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CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

 

Art. 20. São bens da União:  

I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos;  

II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e 

construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas 

em lei;  

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou 

que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a 

território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;  

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias 

marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de 

Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e 

as referidas no art. 26, II; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 

2005) 

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva;  

VI - o mar territorial;  

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;  

VIII - os potenciais de energia hidráulica;  

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;  

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos;  

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.  
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§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado 

da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia 

elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar 

territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.  

§ 2º A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largura, ao longo das 

fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para 

defesa do território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei.  

 

Art. 21. Compete à União:  

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais;  

II - declarar a guerra e celebrar a paz;  

III - assegurar a defesa nacional;  

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;  

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal;  

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico;  

VII - emitir moeda;  

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de 

natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de 

seguros e de previdência privada;  

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e 

de desenvolvimento econômico e social;  

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;  

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 

serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos 

serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:  

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;  (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 

cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos;  

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária;  

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e 

fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;  

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de 

passageiros;  

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;  

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito 

Federal e dos Territórios e a Defensoria Pública dos Territórios; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no DOU de 30/3/2012, produzindo 

efeitos 120 dias após a publicação) 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros 

militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para 
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execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio;  (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e 

cartografia de âmbito nacional;  

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de 

programas de rádio e televisão;  

XVII - conceder anistia;  

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, 

especialmente as secas e as inundações;  

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios de outorga de direitos de seu uso;  

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos;  

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação;  

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e 

exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a 

industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes 

princípios e condições:  

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins 

pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional;  

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de 

radioisótopos para a pesquisa e usos medicinais, agrícolas e industriais; (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e  

utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa; 

(Primitiva alínea c renomeada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;  

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de 

garimpagem, em forma associativa.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009 
 

  

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 

Vida - PMCMV e a regularização fundiária de 

assentamentos localizados em áreas urbanas; 

altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho 

de 1941, as Leis nºs 4.380, de 21 de agosto de 

1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 

8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 

de julho de 2001, e a Medida Provisória nº 

2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 

providências. 
 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV 

 

Seção I 

Da Estrutura e Finalidade do PMCMV 

 

Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV tem por finalidade criar 

mecanismos de incentivo à produção e aquisição de novas unidades habitacionais ou 

requalificação de imóveis urbanos e produção ou reforma de habitações rurais, para famílias 

com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais) e compreende 

os seguintes subprogramas: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 

I - o Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU); (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 13.173, de 21/10/2015) 

II - o Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR); e (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 13.173, de 21/10/2015) 

III - (VETADO na Lei nº 13.173, de 21/10/2015) 

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se: (Parágrafo único acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011, e transformado 

em § 1º pela Lei nº 13.173, de 21/10/2015) 

I - grupo familiar: unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos que 

contribuem para o seu rendimento ou têm suas despesas por ela atendidas e abrange todas as 

espécies reconhecidas pelo ordenamento jurídico brasileiro, incluindo-se nestas a família 

unipessoal; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação 

dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II imóvel novo: unidade habitacional com até 180 (cento e oitenta) dias de 

"habite-se", ou documento equivalente, expedido pelo órgão público municipal competente 

ou, nos casos de prazo superior, que não tenha sido habitada ou alienada; (Inciso acrescido 
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pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 

III - oferta pública de recursos: procedimento realizado pelo Poder Executivo 

federal destinado a prover recursos às instituições e agentes financeiros do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH para viabilizar as operações previstas no inciso III do art. 2º; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 

12.424, de 16/6/2011)  

IV - requalificação de imóveis urbanos: aquisição de imóveis conjugada com a 

execução de obras e serviços voltados à recuperação e ocupação para fins habitacionais, 

admitida ainda a execução de obras e serviços necessários à modificação de uso; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 

12.424, de 16/6/2011)  

V - agricultor familiar: aquele definido no caput, nos seus incisos e no § 2º do art. 

3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

VI - trabalhador rural: pessoa física que, em propriedade rural, presta serviços de 

natureza não eventual a empregador rural, sob a dependência deste e mediante salário. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 

12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º (VETADO na Lei nº 13.173, de 21/10/2015) 

 

Art. 2º Para a implementação do PMCMV, a União, observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 

I - concederá subvenção econômica ao beneficiário pessoa física no ato da 

contratação de financiamento habitacional; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, 

de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - participará do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), mediante 

integralização de cotas e transferirá recursos ao Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) de 

que tratam, respectivamente, a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, e a Lei nº 8.677, de 

13 de julho de 1993; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, 

convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011, e com nova redação dada pela Medida Provisória 

nº 561, de 8/3/2012, convertida na Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

III - realizará oferta pública de recursos destinados à subvenção econômica ao 

beneficiário pessoa física de operações em Municípios com população de até 50.000 

(cinquenta mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e 

com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

IV - concederá subvenção econômica por meio do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sob a modalidade de equalização de taxas de 

juros e outros encargos financeiros, especificamente nas operações de financiamento de linha 

especial para infraestrutura em projetos de habitação popular. (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

V - concederá subvenção econômica através do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sob a modalidade de equalização de taxas de 

juros e outros encargos financeiros, especificamente nas operações de financiamento de linha 

especial para infraestrutura em projetos de habitação popular. (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
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§ 1º A aplicação das condições previstas no inciso III do caput dar-se-á sem 

prejuízo da possibilidade de atendimento aos Municípios com população entre 20.000 (vinte 

mil) e 50.000 (cinquenta mil) habitantes por outras formas admissíveis no âmbito do 

PMCMV, nos termos do regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 

§ 2º O regulamento previsto no § 1º deverá prever, entre outras condições, 

atendimento aos Municípios com população urbana igual ou superior a 70% (setenta por 

cento) de sua população total e taxa de crescimento populacional, entre os anos 2000 e 2010, 

superior à taxa verificada no respectivo Estado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 

§ 3º (VETADO na Lei nº 13.274, de 26/4/2016) 

 

Art. 3º Para a indicação dos beneficiários do PMCMV, deverão ser observados os 

seguintes requisitos: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

I - comprovação de que o interessado integra família com renda mensal de até R$ 

4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais); (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - faixas de renda definidas pelo Poder Executivo federal para cada uma das 

modalidades de operações; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e 

com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

III - prioridade de atendimento às famílias residentes em áreas de risco, 

insalubres, que tenham sido desabrigadas ou que perderam a moradia em razão de enchente, 

alagamento, transbordamento ou em decorrência de qualquer desastre natural do gênero; 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, 

de 16/6/2011, com redação dada pela Lei nº 13.274, de 26/4/2016) 

IV - prioridade de atendimento às famílias com mulheres responsáveis pela 

unidade familiar; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com 

redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

V - prioridade de atendimento às famílias de que façam parte pessoas com 

deficiência. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

VI – (VETADO na Lei nº 13.342, de 3/10/2016) 

§ 1º Em áreas urbanas, os critérios de prioridade para atendimento devem 

contemplar também:  

I - a doação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de terrenos 

localizados em área urbana consolidada para implantação de empreendimentos vinculados ao 

programa;  

II - a implementação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de 

medidas de desoneração tributária, para as construções destinadas à habitação de interesse 

social;  

III - a implementação pelos Municípios dos instrumentos da Lei nº 10.257, de 10 

de julho de 2001, voltados ao controle da retenção das áreas urbanas em ociosidade.  

§ 2º (VETADO)  

§ 3º O Poder Executivo Federal definirá: (Parágrafo com redação dada pela Lei 

12.424, de 16/6/2011) 

I - os parâmetros de priorização e enquadramento dos beneficiários do PMCMV; e 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei 

nº 12.424, de 16/6/2011) 
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II - a periodicidade de atualização dos limites de renda familiar estabelecidos 

nesta Lei. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação 

dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 4º Além dos critérios estabelecidos no caput, os Estados, Municípios e Distrito 

Federal poderão fixar outros critérios de seleção de beneficiários do PMCMV, previamente 

aprovados pelos respectivos conselhos locais de habitação, quando existentes, e em 

conformidade com as respectivas políticas habitacionais e as regras estabelecidas pelo Poder 

Executivo federal. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com 

redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 5º Os Estados, Municípios e Distrito Federal que aderirem ao PMCMV serão 

responsáveis pela execução do trabalho técnico e social pós-ocupação dos empreendimentos 

implantados, na forma estabelecida em termo de adesão a ser definido em regulamento. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 6º Na atualização dos valores adotados como parâmetros de renda familiar 

estabelecidos nesta Lei deverão ser observados os seguintes critérios: 

I - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos 

e cinquenta reais), o valor atualizado não poderá ultrapassar 10 (dez) salários mínimos; 

II - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos 

e noventa reais), o valor atualizado não poderá ultrapassar 6 (seis) salários mínimos; 

III - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 1.395,00 (mil, trezentos e 

noventa e cinco reais), o valor atualizado não poderá ultrapassar 3 (três) salários mínimos. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 7º Os requisitos dispostos no caput deste artigo, bem como aqueles definidos em 

regulamentos do Poder Executivo, relativos à situação econômica ou financeira dos 

beneficiários do PMCMV deverão ainda: 

I - observar a exigência da qualificação pessoal completa do beneficiário para 

constar do respectivo contrato, incluindo seu número de inscrição no Cadastro de Pessoa 

Física - CPF, mantido na Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

II - ter sua veracidade verificada por meio do cruzamento de dados fiscais e 

bancários do beneficiário, assegurado o sigilo constitucional dos dados informados. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.274, de 26/4/2016) 

§ 8º O agente financeiro responsável pelo financiamento responderá pelo 

cumprimento do disposto no § 7º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.274, de 

26/4/2016) 

§ 9º (VETADO na Lei nº 13.274, de 26/4/2016) 

 

Seção II 

Do Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU 

 

Art. 4º O Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU tem por objetivo 

promover a produção ou aquisição de novas unidades habitacionais ou a requalificação de 

imóveis urbanos, desde 14 de abril de 2009. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 
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§ 1º Para a implementação do PNHU, a União disponibilizará recursos na forma 

prevista nos incisos I, II e III do art. 2º. (Parágrafo com redação dada pela Lei 12.424, de 

16/6/2011) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - (VETADO);  

III - (Revogado pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º A assistência técnica pode fazer parte da composição de custos do PNHU 

(Parágrafo com redação dada pela Lei 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 5º (Revogado a partir de 31/12/2011, de acordo com inciso III do art. 13 da 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011) (Vide Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010)(*)
1
 

 

Art. 5º-A Para a implantação de empreendimentos no âmbito do PNHU, deverão 

ser observados: 

I - localização do terreno na malha urbana ou em área de expansão que atenda aos 

requisitos estabelecidos pelo Poder Executivo federal, observado o respectivo plano diretor, 

quando existente; 

II - adequação ambiental do projeto; 

III - infraestrutura básica que inclua vias de acesso, iluminação pública e solução 

de esgotamento sanitário e de drenagem de águas pluviais e permita ligações domiciliares de 

abastecimento de água e energia elétrica; e 

IV - a existência ou compromisso do poder público local de instalação ou de 

ampliação dos equipamentos e serviços relacionados a educação, saúde, lazer e transporte 

público. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 6º A subvenção econômica de que trata o inciso I do art. 2º será concedida no 

ato da contratação da operação de financiamento, com o objetivo de: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

I - facilitar a aquisição, produção e requalificação do imóvel residencial; ou 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

II - complementar o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-

financeiro das operações de financiamento realizadas pelas entidades integrantes do Sistema 

Financeiro da Habitação - SFH, compreendendo as despesas de contratação, de administração 

e cobrança e de custos de alocação, remuneração e perda de capital.  

§ 1º A subvenção econômica de que trata o caput será concedida exclusivamente a 

mutuários com renda familiar mensal de até R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos e noventa 

reais), uma única vez por imóvel e por beneficiário e será cumulativa, até o limite máximo a 

ser fixado em ato do Poder Executivo federal, com os descontos habitacionais concedidos nas 

operações de financiamento realizadas na forma do art. 9º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 

1990, com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º A subvenção poderá ser cumulativa com subsídios concedidos no âmbito de 

programas habitacionais dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.  

                                                           
1
 Artigo revogado a partir de 31/12/2010 pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e 

mantido até 31/12/2011 pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011, na qual foi convertida a 

referida Medida Provisória) 
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§ 3º (Revogado pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, convertida na Lei nº 

12.693, de 24/7/2012) 

§ 4º (Revogado pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, convertida na Lei nº 

12.693, de 24/7/2012) 

§ 5º (Revogado pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, convertida na Lei nº 

12.693, de 24/7/2012) 

 

Art. 6º-A. As operações realizadas com recursos advindos da integralização de 

cotas no FAR e recursos transferidos ao FDS, conforme previsto no inciso II do caput do art. 

2º, são limitadas a famílias com renda mensal de até R$ 1.395,00 (mil trezentos e noventa e 

cinco reais), e condicionadas a: (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011, e com redação dada pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, convertida na 

Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

I - exigência de participação financeira dos beneficiários, sob a forma de 

prestações mensais; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - quitação da operação, em casos de morte ou invalidez permanente do 

beneficiário, sem cobrança de contribuição do beneficiário; e (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.424, de 16/6/2011) 

III - cobertura de danos físicos ao imóvel, sem cobrança de contribuição do 

beneficiário. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 1º Nos empreendimentos habitacionais em edificações multifamiliares 

produzidos com os recursos de que trata o caput, inclusive no caso de requalificação de 

imóveis urbanos, será admitida a produção de unidades destinadas à atividade comercial a 

eles vinculada, devendo o resultado de sua exploração ser destinado integralmente ao custeio 

do condomínio. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º É vedada a alienação das unidades destinadas à atividade comercial de que 

trata o § 1º pelo condomínio a que estiverem vinculadas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.424, de 16/6/2011) 

§ 3º Serão dispensadas, na forma do regulamento, a participação financeira dos 

beneficiários de que trata o inciso I do caput e a cobertura a que se refere o inciso III do caput 

nas operações com recursos advindos da integralização de cotas no FAR, quando essas 

operações: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011, e com 

redação dada pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, convertida na Lei nº 12.693, de 

24/7/2012) 

I - forem vinculadas às programações orçamentárias do Programa de Aceleração 

do Crescimento (PAC) e demandarem reassentamento, remanejamento ou substituição de 

unidades habitacionais; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011, e com redação 

dada pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, convertida na Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

II - forem vinculadas a intervenções financiadas por operações de crédito ao setor 

público, conforme hipóteses definidas no regulamento, e demandarem reassentamento, 

remanejamento ou substituição de unidades habitacionais; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.424, de 16/6/2011, e com redação dada pela Medida Provisória nº 679, de 23/6/2015, 

convertida na Lei nº 13.173, de 21/10/2015) 

III - forem destinadas ao atendimento, nos casos de situação de emergência ou 

estado de calamidade pública reconhecidos pela União, a famílias desabrigadas que perderam 

seu único imóvel; ou (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, 
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convertida na Lei nº 12.693, de 24/7/2012 e com redação dada pela Medida Provisória nº 

679, de 23/6/2015, convertida na Lei nº 13.173, de 21/10/2015) 

IV - forem vinculadas a reassentamentos de famílias, indicadas pelo poder público 

municipal ou estadual, decorrentes de obras vinculadas à realização dos Jogos Rio 2016, de 

que trata a Lei nº 12.035, de 1º de outubro de 2009. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.161, de 

31/8/2015) 

§ 4º Exclusivamente nas operações previstas no § 3º, será admitido atendimento a 

famílias com renda mensal de até R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos e noventa reais). 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, convertida na Lei nº 

12.693, de 24/7/2012) 

§ 5º Nas operações com recursos previstos no caput:  

I - a subvenção econômica será concedida nas prestações do financiamento, ao 

longo de 120 (cento e vinte) meses;  

II - a quitação antecipada do financiamento implicará o pagamento do valor da 

dívida contratual do imóvel, sem a subvenção econômica conferida na forma deste artigo;  

III - não se admite transferência inter vivos de imóveis sem a respectiva quitação. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, convertida na Lei nº 

12.693, de 24/7/2012) 

§ 6º As cessões de direitos, promessas de cessões de direitos ou procurações que 

tenham por objeto a compra e venda, promessa de compra e venda ou cessão de imóveis 

adquiridos sob as regras do PMCMV, quando em desacordo com o inciso III do § 5º, serão 

consideradas nulas. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, 

convertida na Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

§ 7º Nas operações previstas no § 3º, a subvenção econômica será concedida, no 

ato da contratação da unidade habitacional, exclusivamente para o beneficiário que comprovar 

a titularidade e regularidade fundiária do imóvel do qual será removido, do imóvel que foi 

destruído ou do imóvel cujo uso foi impedido definitivamente, quando nele esteja ou estivesse 

habitando, na forma do regulamento. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 561, de 

8/3/2012, convertida na Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

§ 8º É vedada a concessão de subvenções econômicas lastreadas nos recursos do 

FAR ou do FDS a beneficiário que tenha recebido benefício de natureza habitacional oriundo 

de recursos orçamentários da União, do FAR, do FDS ou de descontos habitacionais 

concedidos com recursos do FGTS, excetuadas as subvenções ou descontos destinados à 

aquisição de material de construção e aquelas previstas no atendimento a famílias nas 

operações estabelecidas no § 3º, na forma do regulamento. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 561, de 8/3/2012, convertida na Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

§ 9º Uma vez consolidada a propriedade em seu nome, em virtude do não 

pagamento da dívida pelo beneficiário, o FAR e o FDS, na qualidade de credores fiduciários, 

ficam dispensados de levar o imóvel a leilão, devendo promover sua reinclusão no respectivo 

programa habitacional, destinando-o à aquisição por beneficiário a ser indicado conforme as 

políticas habitacionais e regras que estiverem vigentes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.043, de 13/11/2014) 

§ 10. Nos casos das operações previstas no inciso IV do § 3º deste artigo, é 

dispensado o atendimento aos dispositivos estabelecidos no art. 3º, e caberá ao poder público 

municipal ou estadual restituir integralmente os recursos aportados pelo FAR no ato da 

alienação do imóvel a beneficiário final cuja renda familiar mensal exceda o limite 
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estabelecido no caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015, 

com redação dada pela Lei nº 13.173, de 21/10/2015) 

§ 11. Serão disponibilizadas em sítio eletrônico informações relativas às 

operações previstas no inciso IV do § 3º deste artigo com a identificação do beneficiário final, 

os respectivos valores advindos da integralização de cotas do FAR e os valores restituídos ao 

FAR pelo poder público municipal ou estadual. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.173, de 

21/10/2015) 

§ 12. O FAR poderá prestar garantia à instituição financeira em favor do 

beneficiário nos casos de operações de financiamento habitacional ao beneficiário com 

desconto concedido pelo FGTS para aquisição de imóveis construídos com recursos do FAR. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 698, de 23/10/2015, convertida na Lei nº 

13.274, de 26/4/2016) 

§ 13. No caso de execução da garantia de que trata o § 12, ficará o FAR sub-

rogado nos direitos do credor.  (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 698, de 

23/10/2015, convertida na Lei nº 13.274, de 26/4/2016) 

§ 14. Para assegurar a expectativa trimestral de venda de imóveis estabelecida 

pelo FAR, as instituições financeiras executoras do PMCMV deverão repassar ao FAR o 

valor equivalente aos descontos do FGTS correspondente à referida expectativa trimestral. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 698, de 23/10/2015, convertida na Lei nº 

13.274, de 26/4/2016) 

§ 15. Caso os recursos de que trata o § 14 não sejam integralmente utilizados, o 

FAR devolverá o excedente às instituições financeiras ao final de cada trimestre, corrigido 

pela taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC apurada no período. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 698, de 23/10/2015, convertida na Lei nº 

13.274, de 26/4/2016) 

 

Art. 6º-B. Para a concessão de subvenção econômica nas operações de que trata o 

inciso III do art. 2º, fica estabelecido que a instituição ou agente financeiro participante só 

poderá receber recursos até o máximo de 15% (quinze por cento) do total ofertado em cada 

oferta pública, na forma do regulamento, considerado o limite de 100 (cem) unidades 

habitacionais por Município. (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011)  

§ 1º O Poder Executivo federal disporá necessariamente sobre os seguintes 

aspectos: 

I - valores e limites das subvenções individualizadas a serem destinadas a cada 

beneficiário; 

II - remuneração das instituições e agentes financeiros pelas operações realizadas; 

III - quantidade, condições e modalidades de ofertas públicas de cotas de 

subvenções; e 

IV - tipologia e padrão das moradias e da infraestrutura urbana, com observância 

da legislação municipal pertinente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º As operações de que trata o caput poderão ser realizadas pelos bancos 

múltiplos, pelos bancos comerciais, pelas sociedades de crédito imobiliário, pelas companhias 

hipotecárias, por órgãos federais, estaduais e municipais, inclusive sociedades de economia 

mista em que haja participação majoritária do poder público, que operem no financiamento de 

habitações e obras conexas, e pelas cooperativas de crédito que tenham entre seus objetivos o 

financiamento habitacional a seus cooperados, desde que tais instituições e agentes 

financeiros sejam especificamente autorizados a operar o programa pelo Banco Central do 
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Brasil e pelo Ministério das Cidades, no âmbito de suas competências. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 3º Os Estados e os Municípios poderão complementar o valor das subvenções 

econômicas com créditos tributários, benefícios fiscais, bens ou serviços economicamente 

mensuráveis, assistência técnica ou recursos financeiros. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.424, de 16/6/2011) 

§ 4º É vedada a concessão de subvenções econômicas de que trata o inciso III do 

caput do art. 2º a beneficiário que tenha recebido benefício de natureza habitacional oriundo 

de recursos orçamentários da União, do FAR, do FDS ou de descontos habitacionais 

concedidos com recursos do FGTS, excetuadas as subvenções ou descontos destinados à 

aquisição de material de construção, na forma do regulamento. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, convertida na Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

 

Art. 7º Em casos de utilização dos recursos de que tratam os incisos I, II e III do 

art. 2º em finalidade diversa da definida nesta Lei, ou em desconformidade ao disposto nos 

arts. 6º, 6º-A e 6º- B, será exigida a devolução ao erário do valor da subvenção concedida, 

acrescido de juros e atualização monetária, com base na remuneração dos recursos que 

serviram de lastro à sua concessão, sem prejuízo das penalidades previstas em lei. (Artigo com 

redação dada pela Lei n° 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 8º Caberá ao Poder Executivo a regulamentação do PNHU, especialmente em 

relação:  

I - à fixação das diretrizes e condições gerais;  

II - à distribuição regional dos recursos e à fixação dos critérios complementares 

de distribuição desses recursos;  

III - aos valores e limites máximos de subvenção;  

IV - ao estabelecimento dos critérios adicionais de priorização da concessão da 

subvenção econômica; e  

V - ao estabelecimento das condições operacionais para pagamento e controle da 

subvenção econômica.  

 

Art. 9º A gestão operacional dos recursos destinados à concessão da subvenção do 

PNHU de que trata o inciso I do art. 2o desta Lei será efetuada pela Caixa Econômica Federal 

- CEF. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei n° 12.424, de 16/6/2011) 

Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato 

conjunto, a remuneração da Caixa Econômica Federal pelas atividades exercidas no âmbito do 

PNHU.  

 

Art. 10. Competem aos Ministérios da Fazenda e das Cidades a regulamentação e 

a gestão do PNHU no âmbito das suas respectivas competências.  

 

Seção III 

Do Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR 

 

Art. 11. O PNHR tem como finalidade subsidiar a produção ou reforma de 

imóveis para agricultores familiares e trabalhadores rurais, por intermédio de operações de 

repasse de recursos do orçamento geral da União ou de financiamento habitacional com 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-561-8-marco-2012-612522-publicacaooriginal-135475-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-561-8-marco-2012-612522-publicacaooriginal-135475-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12693-24-julho-2012-773903-publicacaooriginal-137190-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, desde 14 de abril de 2009. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, 

convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

Parágrafo único. A assistência técnica pode fazer parte da composição de custos 

do PNHR. (Parágrafo único com redação dada pela Lei n° 12.424, de 16/6/2011) (Vide 

Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010)(*)
2
 

 

Art. 12. Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica no âmbito do 

PNHR até o montante de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais).  

Parágrafo único. Enquanto não efetivado o aporte de recursos de que trata o caput, 

caso o agente operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS tenha suportado 

ou venha a suportar, com recursos das disponibilidades atuais do referido fundo, a parcela da 

subvenção econômica de que trata o caput, terá direito ao ressarcimento das quantias 

desembolsadas, devidamente atualizadas pela taxa Selic. (Revogado a partir de 31/12/2011, 

de acordo com inciso III do art. 13 da Lei nº 12.424, de 16/6/2011) (Vide Medida Provisória 

nº 514, de 1/12/2010)(*)
3
 

 

Art. 13. Nas operações de que trata o art. 11, poderá ser concedido subvenção 

econômica, no ato da contratação do financiamento, com o objetivo de: (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011)  

I - facilitar a produção ou reforma do imóvel residencial; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011)  

II - complementar o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-

financeiro das operações de financiamento realizadas pelos agentes financeiros; ou  

III - complementar a remuneração do agente financeiro, nos casos em que o 

subsídio não esteja vinculado a financiamento.  

§ 1º A subvenção econômica do PNHR será concedida uma única vez por imóvel 

e por beneficiário e, excetuados os casos previstos no inciso III deste artigo, será cumulativa, 

até o limite máximo a ser fixado em ato do Poder Executivo federal, com os descontos 

habitacionais concedidos nas operações de financiamento realizadas na forma do art. 9º da Lei 

nº 8.036, de 11 de maio de 1990, com recursos do FGTS. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011)  

§ 2º A subvenção poderá ser cumulativa com subsídios concedidos no âmbito de 

programas habitacionais dos Estados, Distrito Federal ou Municípios.  

§ 3º Para definição dos beneficiários do PNHR, deverão ser respeitados, 

exclusivamente, o limite de renda definido para o PMCMV e as faixas de renda definidas pelo 

Poder Executivo federal. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011)  
 

Art. 14. Em casos de utilização dos recursos de que trata o art. 11 em finalidade 

diversa da definida nesta Lei, ou em desconformidade ao disposto no art. 13, será exigida a 

devolução ao erário do valor da subvenção concedida, acrescido de juros e atualização 

                                                           
2
 Parágrafo único revogado pela Media Provisória nº 514, de 1/12/2010 e mantido pela 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011, na qual foi convertida a referida Medida Provisória) 
3
 Artigo revogado a partir de 31/12/2010 pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e 

mantido até 31/12/2011 pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011, na qual foi convertida a 

referida Medida Provisória) 
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monetária, com base na remuneração dos recursos que serviram de lastro à sua concessão, 

sem prejuízo das penalidades previstas em lei. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, 

de 16/6/2011)  

 

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Seção, especialmente 

no que concerne à definição das diretrizes e condições gerais de operação, gestão, 

acompanhamento, controle e avaliação do PNHR.  

 

Art. 16. A gestão operacional do PNHR será efetuada pela Caixa Econômica 

Federal.  

Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato 

conjunto, a remuneração da Caixa Econômica Federal pelas atividades exercidas no âmbito do 

PNHR.  

 

Art. 17. Competem aos Ministérios da Fazenda e das Cidades a regulamentação e 

a gestão do PNHR no âmbito das suas respectivas competências. 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Do Fundo Garantidor da Habitação Popular - FGHab 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 31. A dissolução do FGHab ficará condicionada à prévia quitação da 

totalidade dos débitos garantidos.  

 

Art. 32. Dissolvido o FGHab, o seu patrimônio será distribuído entre os cotistas, 

na proporção de suas cotas, com base na situação patrimonial à data da dissolução.  

 

Seção VI 

Da Subvenção Econômica ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES 

 

Art. 33. Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica ao BNDES, sob 

a modalidade de equalização de taxas de juros e outros encargos financeiros, especificamente 

nas operações de financiamento de linha especial para infraestrutura em projetos de habitação 

popular.  

§ 1º O volume de recursos utilizado para a linha de que dispõe o caput deste 

artigo não pode superar R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais).  

§ 2º A equalização de juros de que trata o caput deste artigo corresponderá ao 

diferencial entre o custo da fonte de captação do BNDES e o custo da linha para a instituição 

financeira oficial federal.  

 

Art. 34. A concessão da subvenção de equalização de juros obedecerá aos limites 

e normas operacionais a serem estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, 

especialmente no que diz respeito a custos de captação e de aplicação dos recursos.  

 

Seção VII 
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Disposições Complementares 

 

Art. 35. Os contratos e registros efetivados no âmbito do PMCMV serão 

formalizados, preferencialmente, em nome da mulher.  

 

Art. 35-A. Nas hipóteses de dissolução de união estável, separação ou divórcio, o 

título de propriedade do imóvel adquirido no âmbito do PMCMV, na constância do 

casamento ou da união estável, com subvenções oriundas de recursos do orçamento geral da 

União, do FAR e do FDS, será registrado em nome da mulher ou a ela transferido, 

independentemente do regime de bens aplicável, excetuados os casos que envolvam recursos 

do FGTS.  

Parágrafo único. Nos casos em que haja filhos do casal e a guarda seja atribuída 

exclusivamente ao marido ou companheiro, o título da propriedade do imóvel será registrado 

em seu nome ou a ele transferido. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 561, de 

8/3/2012, convertida na Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

 

Art. 36. Os lotes destinados à construção de moradias no âmbito do PMCMV não 

poderão ser objeto de remembramento, devendo tal proibição constar expressamente dos 

contratos celebrados.  

Parágrafo único. A vedação estabelecida no caput perdurará pelo prazo de 15 

(quinze) anos, contados a partir da celebração do contrato. 

 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO ELETRÔNICO E DAS CUSTAS E EMOLUMENTOS 

 

Art. 37. Os serviços de registros públicos de que trata a Lei nº 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, observados os prazos e condições previstas em regulamento, instituirão 

sistema de registro eletrônico.  

 

Art. 38. Os documentos eletrônicos apresentados aos serviços de registros 

públicos ou por eles expedidos deverão atender aos requisitos da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP e à arquitetura e-PING (Padrões de Interoperabilidade de Governo 

Eletrônico), conforme regulamento.  

Parágrafo único. Os serviços de registros públicos disponibilizarão serviços de 

recepção de títulos e de fornecimento de informações e certidões em meio eletrônico.  

 

Art. 39. Os atos registrais praticados a partir da vigência da Lei nº 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, serão inseridos no sistema de registro eletrônico, no prazo de até 5 (cinco) 

anos a contar da publicação desta Lei.  

Parágrafo único. Os atos praticados e os documentos arquivados anteriormente à 

vigência da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, deverão ser inseridos no sistema 

eletrônico.  

 

Art. 40. Serão definidos em regulamento os requisitos quanto a cópias de 

segurança de documentos e de livros escriturados de forma eletrônica.  
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Art. 41. A partir da implementação do sistema de registro eletrônico de que trata o 

art. 37, os serviços de registros públicos disponibilizarão ao Poder Judiciário e ao Poder 

Executivo federal, por meio eletrônico e sem ônus, o acesso às informações constantes de 

seus bancos de dados, conforme regulamento. (“Caput” com redação dada pela Medida 

Provisória nº 656, de 7/10/2014,  convertida na Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicada no 

DOU de 20/1/2015, em vigor 30 dias após sua publicação) 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput ensejará a aplicação das 

penas previstas nos incisos II a IV do caput art. 32 da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 

1994. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 656, de 7/10/2014,  convertida na Lei 

nº 13.097, de 19/1/2015, publicada no DOU de 20/1/2015, em vigor trinta dias após sua 

publicação) 

 

Art. 42. Os emolumentos devidos pelos atos de abertura de matrícula, registro de 

incorporação, parcelamento do solo, averbação de construção, instituição de condomínio, 

averbação da carta de "habite-se" e demais atos referentes à construção de empreendimentos 

no âmbito do PMCMV serão reduzidos em: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei 

nº 12.424, de 16/6/2011) 

I - 75% (setenta e cinco por cento) para os empreendimentos do FAR e do FDS; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - 50% (cinquenta por cento) para os atos relacionados aos demais 

empreendimentos do PMCMV. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

III - (Revogado pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 1º A redução prevista no inciso I será também aplicada aos emolumentos 

devidos pelo registro da transferência de propriedade do imóvel para o FAR e o FDS. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º No ato do registro de incorporação, o interessado deve declarar que o seu 

empreendimento está enquadrado no PMCMV para obter a redução dos emolumentos 

previstos no caput. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 3º O desenquadramento do PMCMV de uma ou mais unidades habitacionais de 

empreendimento que tenha obtido a redução das custas na forma do § 2º implica a 

complementação do pagamento dos emolumentos relativos a essas unidades. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 43. Os emolumentos referentes a escritura pública, quando esta for exigida, 

ao registro da alienação de imóvel e de correspondentes garantias reais e aos demais atos 

relativos ao imóvel residencial adquirido ou financiado no âmbito do PMCMV serão 

reduzidos em: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

I - 75% (setenta e cinco por cento) para os imóveis residenciais adquiridos do 

FAR e do FDS; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - 50% (cinquenta por cento) para os imóveis residenciais dos demais 

empreendimentos do PMCMV. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - (Revogado pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 43-A. (VETADO). 
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Art. 44. Os cartórios que não cumprirem o disposto nos arts. 42 e 43 ficarão 

sujeitos à multa no valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), bem como a outras sanções 

previstas na Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994.  

 

Art. 44-A. Nos atos registrais relativos ao PMCMV, o prazo para qualificação do 

título e respectivo registro, averbação ou devolução com indicação das pendências a serem 

satisfeitas para sua efetivação não poderá ultrapassar a 15 (quinze) dias, contados da data em 

que ingressar na serventia. 

§ 1º Havendo exigências de qualquer ordem, elas deverão ser formuladas de uma 

só vez, por escrito, articuladamente, de forma clara e objetiva, em papel timbrado do cartório, 

com data, identificação e assinatura do servidor responsável, para que o interessado possa 

satisfazê-las, ou, não se conformando, requerer a suscitação de dúvida. 

§ 2º Reingressando o título dentro da vigência da prenotação, e estando em ordem, 

o registro ou averbação será feito no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 3º Em caso de inobservância do disposto neste artigo, será aplicada multa, na forma do 

inciso II do caput do art. 32 da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, com valor mínimo 

de 20% (vinte por cento) dos respectivos emolumentos, sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 45. Regulamento disporá sobre as condições e as etapas mínimas, bem como 

sobre os prazos máximos, a serem cumpridos pelos serviços de registros públicos, com vistas 

na efetiva implementação do sistema de registro eletrônico de que trata o art. 37.  

 

CAPÍTULO III 

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE ASSENTAMENTOS URBANOS 

 

Seção I 

Disposições Preliminares 

 

Art. 46. A regularização fundiária consiste no conjunto de medidas jurídicas, 

urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de assentamentos irregulares e à 

titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado.  

 

Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos urbanos, 

consideram-se:  

I - área urbana: parcela do território, contínua ou não, incluída no perímetro 

urbano pelo Plano Diretor ou por lei municipal específica;  

II - área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica 

superior a 50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha viária implantada e que tenha, no 

mínimo, 2 (dois) dos seguintes equipamentos de infraestrutura urbana implantados:  

a) drenagem de águas pluviais urbanas;   

b) esgotamento sanitário;   

c) abastecimento de água potável;   

d) distribuição de energia elétrica; ou   

e) limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos;   
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III - demarcação urbanística: procedimento administrativo pelo qual o poder 

público, no âmbito da regularização fundiária de interesse social, demarca imóvel de domínio 

público ou privado, definindo seus limites, área, localização e confrontantes, com a finalidade 

de identificar seus ocupantes e qualificar a natureza e o tempo das respectivas posses;  

IV - legitimação de posse: ato do poder público destinado a conferir título de 

reconhecimento de posse de imóvel objeto de demarcação urbanística, com a identificação do 

ocupante e do tempo e natureza da posse;  

V - Zona Especial de Interesse Social - ZEIS: parcela de área urbana instituída 

pelo Plano Diretor ou definida por outra lei municipal, destinada predominantemente à 

moradia de população de baixa renda e sujeita a regras específicas de parcelamento, uso e 

ocupação do solo;  

VI - assentamentos irregulares: ocupações inseridas em parcelamentos informais 

ou irregulares, localizadas em áreas urbanas públicas ou privadas, utilizadas 

predominantemente para fins de moradia;  

VII - regularização fundiária de interesse social: regularização fundiária de 

assentamentos irregulares ocupados, predominantemente, por população de baixa renda, nos 

casos:  

a) em que a área esteja ocupada, de forma mansa e pacífica, há, pelo menos, 5 

(cinco) anos; (Alínea com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

b) de imóveis situados em ZEIS; ou   

c) de áreas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios declaradas 

de interesse para implantação de projetos de regularização fundiária de interesse social;   

VIII - regularização fundiária de interesse específico: regularização fundiária 

quando não caracterizado o interesse social nos termos do inciso VII; 

IX - etapas da regularização fundiária: medidas jurídicas, urbanísticas e 

ambientais mencionadas no art. 46 desta Lei, que envolvam a integralidade ou trechos do 

assentamento irregular objeto de regularização. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

514, de 1/12/2010) e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 1º A demarcação urbanística e a legitimação de posse de que tratam os incisos 

III e IV deste artigo não implicam a alteração de domínio dos bens imóveis sobre os quais 

incidirem, o que somente se processará com a conversão da legitimação de posse em 

propriedade, nos termos do art. 60 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

514, de 1/12/2010) e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º Sem prejuízo de outros meios de prova, o prazo de que trata a alínea a do 

inciso VII poderá ser demonstrado por meio de fotos aéreas da ocupação ao longo do tempo 

exigido. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010) e com redação 

dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 48. Respeitadas as diretrizes gerais da política urbana estabelecidas na Lei nº 

10.257, de 10 de julho de 2001, a regularização fundiária observará os seguintes princípios:  

I - ampliação do acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, com 

prioridade para sua permanência na área ocupada, assegurados o nível adequado de 

habitabilidade e a melhoria das condições de sustentabilidade urbanística, social e ambiental;  

II - articulação com as políticas setoriais de habitação, de meio ambiente, de 

saneamento básico e de mobilidade urbana, nos diferentes níveis de governo e com as 

iniciativas públicas e privadas, voltadas à integração social e à geração de emprego e renda;  
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III - participação dos interessados em todas as etapas do processo de 

regularização;  

IV - estímulo à resolução extrajudicial de conflitos; e  

V - concessão do título preferencialmente para a mulher.  

 

Art. 49. Observado o disposto nesta Lei e na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 

2001, o Município poderá dispor sobre o procedimento de regularização fundiária em seu 

território.  

Parágrafo único. A ausência da regulamentação prevista no caput não obsta a 

implementação da regularização fundiária.  

 

Art. 50. A regularização fundiária poderá ser promovida pela União, pelos 

Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios e também por:  

I - seus beneficiários, individual ou coletivamente; e  

II - cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, 

organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público ou outras 

associações civis que tenham por finalidade atividades nas áreas de desenvolvimento urbano 

ou regularização fundiária.  

Parágrafo único. Os legitimados previstos no caput poderão promover todos os 

atos necessários à regularização fundiária, inclusive os atos de registro. (Parágrafo único 

acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010) e com redação dada pela Lei nº 

12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 51. O projeto de regularização fundiária deverá definir, no mínimo, os 

seguintes elementos:  

I - as áreas ou lotes a serem regularizados e, se houver necessidade, as edificações 

que serão relocadas;  

II - as vias de circulação existentes ou projetadas e, se possível, as outras áreas 

destinadas a uso público;  

III - as medidas necessárias para a promoção da sustentabilidade urbanística, 

social e ambiental da área ocupada, incluindo as compensações urbanísticas e ambientais 

previstas em lei;  

IV - as condições para promover a segurança da população em situações de risco, 

considerado o disposto no parágrafo único do art. 3º da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 

1979; e (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

V - as medidas previstas para adequação da infraestrutura básica.  

§ 1º O projeto de que trata o caput não será exigido para o registro da sentença de 

usucapião, da sentença declaratória ou da planta, elaborada para outorga administrativa, de 

concessão de uso especial para fins de moradia.  

§ 2º O Município definirá os requisitos para elaboração do projeto de que trata o 

caput , no que se refere aos desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma físico de obras 

e serviços a serem realizados.  

§ 3º A regularização fundiária pode ser implementada por etapas.  

 

Art. 52. Na regularização fundiária de assentamentos consolidados anteriormente 

à publicação desta Lei, o Município poderá autorizar a redução do percentual de áreas 
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destinadas ao uso público e da área mínima dos lotes definidos na legislação de parcelamento 

do solo urbano.  

 

Seção II 

Da Regularização Fundiária de Interesse Social 

 

Art. 53. A regularização fundiária de interesse social depende da análise e da 

aprovação pelo Município do projeto de que trata o art. 51.  

§ 1º A aprovação municipal prevista no caput corresponde ao licenciamento 

urbanístico do projeto de regularização fundiária de interesse social, bem como ao 

licenciamento ambiental, se o Município tiver conselho de meio ambiente e órgão ambiental 

capacitado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º Para efeito do disposto no § 1º, considera-se órgão ambiental capacitado o 

órgão municipal que possua em seus quadros ou à sua disposição profissionais com atribuição 

para análise do projeto e decisão sobre o licenciamento ambiental. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 3º No caso de o projeto abranger área de Unidade de Conservação de Uso 

Sustentável que, nos termos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, admita a regularização, 

será exigida também anuência do órgão gestor da unidade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 54. O projeto de regularização fundiária de interesse social deverá considerar 

as características da ocupação e da área ocupada para definir parâmetros urbanísticos e 

ambientais específicos, além de identificar os lotes, as vias de circulação e as áreas destinadas 

a uso público.  

§ 1º O Município poderá, por decisão motivada, admitir a regularização fundiária 

de interesse social em Áreas de Preservação Permanente, ocupadas até 31 de dezembro de 

2007 e inseridas em área urbana consolidada, desde que estudo técnico comprove que esta 

intervenção implica a melhoria das condições ambientais em relação à situação de ocupação 

irregular anterior.  

§ 2º O estudo técnico referido no § 1º deverá ser elaborado por profissional 

legalmente habilitado, compatibilizar-se com o projeto de regularização fundiária e conter, no 

mínimo, os seguintes elementos:  

I - caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada;  

II - especificação dos sistemas de saneamento básico;  

III - proposição de intervenções para o controle de riscos geotécnicos e de 

inundações;  

IV - recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização;  

V - comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-

ambiental, considerados o uso adequado dos recursos hídricos e a proteção das unidades de 

conservação, quando for o caso;  

VI - comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela 

regularização proposta; e  

VII - garantia de acesso público às praias e aos corpos d'água, quando for o caso.  

§ 3º A regularização fundiária de interesse social em áreas de preservação 

permanente poderá ser admitida pelos Estados, na forma estabelecida nos §§ 1º e 2º deste 

artigo, na hipótese de o Município não ser competente para o licenciamento ambiental 
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correspondente, mantida a exigência de licenciamento urbanístico pelo Município. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010) e com redação dada pela Lei nº 

12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 55. Na regularização fundiária de interesse social, caberá ao poder público, 

diretamente ou por meio de seus concessionários ou permissionários de serviços públicos, a 

implantação do sistema viário e da infraestrutura básica, previstos no § 6º do art. 2º da Lei nº 

6.766, de 19 de dezembro de 1979, ainda que promovida pelos legitimados previstos nos 

incisos I e II do art. 50.  

Parágrafo único. A realização de obras de implantação de infraestrutura básica e 

de equipamentos comunitários pelo poder público, bem como sua manutenção, pode ser 

realizada mesmo antes de concluída a regularização jurídica das situações dominiais dos 

imóveis.  

 

Art. 56. O poder público responsável pela regularização fundiária de interesse 

social poderá lavrar auto de demarcação urbanística, com base no levantamento da situação da 

área a ser regularizada e na caracterização da ocupação.  

§ 1º O auto de demarcação urbanística deve ser instruído com:  

I - planta e memorial descritivo da área a ser regularizada, nos quais constem suas 

medidas perimetrais, área total, confrontantes, coordenadas preferencialmente 

georreferenciadas dos vértices definidores de seus limites, número das matrículas ou 

transcrições atingidas, indicação dos proprietários identificados e ocorrência de situações 

mencionadas no inciso I do § 5º; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - planta de sobreposição do imóvel demarcado com a situação da área constante 

do registro de imóveis e, quando possível, com a identificação das situações mencionadas no 

inciso I do § 5º; e (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

III - certidão da matrícula ou transcrição da área a ser regularizada, emitida pelo 

registro de imóveis, ou, diante de sua inexistência, das circunscrições imobiliárias 

anteriormente competentes.  

§ 2º O poder público deverá notificar os órgãos responsáveis pela administração 

patrimonial dos demais entes federados, previamente ao encaminhamento do auto de 

demarcação urbanística ao registro de imóveis, para que se manifestem no prazo de 30 (trinta) 

dias quanto: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

I - à anuência ou oposição ao procedimento, na hipótese de a área a ser demarcada 

abranger imóvel público; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e 

com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - aos limites definidos no auto de demarcação urbanística, na hipótese de a área 

a ser demarcada confrontar com imóvel público; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

III - à eventual titularidade pública da área, na hipótese de inexistência de registro 

anterior ou de impossibilidade de identificação dos proprietários em razão de imprecisão dos 

registros existentes. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com 

redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 3º Na ausência de manifestação no prazo previsto no § 2º, o poder público dará 

continuidade à demarcação urbanística.  

§ 4º No que se refere a áreas de domínio da União, aplicar-se-á o disposto na 

Seção III-A do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, inserida pela Lei nº 11.481, 
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de 31 de maio de 2007, e, nas áreas de domínio dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, a 

sua respectiva legislação patrimonial.  

§ 5º O auto de demarcação urbanística poderá abranger parte ou a totalidade de 

um ou mais imóveis inseridos em uma ou mais das seguintes situações: (Parágrafo acrescido 

pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011)  

I - domínio privado com proprietários não identificados, em razão de descrições 

imprecisas dos registros anteriores; (Inciso acrescido e pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - domínio privado objeto do devido registro no registro de imóveis competente, 

ainda que de proprietários distintos; ou (Inciso acrescido e pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

III - domínio público. (Inciso acrescido e pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 57. Encaminhado o auto de demarcação urbanística ao registro de imóveis, o 

oficial deverá proceder às buscas para identificação do proprietário da área a ser regularizada 

e de matrículas ou transcrições que a tenham por objeto.  

§ 1º Realizadas as buscas, o oficial do registro de imóveis deverá notificar o 

proprietário e os confrontantes da área demarcada, pessoalmente ou pelo correio, com aviso 

de recebimento, ou, ainda, por solicitação ao oficial de registro de títulos e documentos da 

comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la, para, querendo, 

apresentarem impugnação à averbação da demarcação urbanística, no prazo de 15 (quinze) 

dias. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º O poder público responsável pela regularização deverá notificar, por edital, 

eventuais interessados, bem como o proprietário e os confrontantes da área demarcada, se 

estes não forem localizados nos endereços constantes do registro de imóveis ou naqueles 

fornecidos pelo poder público para notificação na forma estabelecida no § 1º. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 3º São requisitos para a notificação por edital:  

I - resumo do auto de demarcação urbanística, com a descrição que permita a 

identificação da área a ser demarcada e seu desenho simplificado;  

II - publicação do edital, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, uma vez pela 

imprensa oficial e uma vez em jornal de grande circulação local; e  

III - determinação do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de impugnação 

à averbação da demarcação urbanística.  

§ 4º Decorrido o prazo sem impugnação, a demarcação urbanística será averbada 

nas matrículas alcançadas pela planta e memorial indicados no inciso I do § 1º do art. 56. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 5º (Revogado Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 6º Havendo impugnação, o oficial do registro de imóveis deverá notificar o 

poder público para que se manifeste no prazo de 60 (sessenta) dias.  

§ 7º O poder público poderá propor a alteração do auto de demarcação urbanística 

ou adotar qualquer outra medida que possa afastar a oposição do proprietário ou dos 

confrontantes à regularização da área ocupada.  

§ 8º Havendo impugnação apenas em relação à parcela da área objeto do auto de 

demarcação urbanística, o procedimento seguirá em relação à parcela não impugnada.  

§ 9º O oficial de registro de imóveis deverá promover tentativa de acordo entre o 

impugnante e o poder público.  
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§ 10. Não havendo acordo, a demarcação urbanística será encerrada em relação à 

área impugnada.  

 

Art. 58. A partir da averbação do auto de demarcação urbanística, o poder público 

deverá elaborar o projeto previsto no art. 51 e submeter o parcelamento dele decorrente a 

registro.  

§ 1º Após o registro do parcelamento de que trata o caput, o poder público 

concederá título de legitimação de posse aos ocupantes cadastrados.  

§ 2º O título de que trata o § 1º será concedido preferencialmente em nome da 

mulher e registrado na matrícula do imóvel.  

§ 3º Não será concedido legitimação de posse aos ocupantes a serem realocados 

em razão da implementação do projeto de regularização fundiária de interesse social, devendo 

o poder público assegurar-lhes o direito à moradia. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 59. A legitimação de posse devidamente registrada constitui direito em favor 

do detentor da posse direta para fins de moradia. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 1º A legitimação de posse será concedida aos moradores cadastrados pelo poder 

público, desde que: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

I - não sejam concessionários, foreiros ou proprietários de outro imóvel urbano ou 

rural; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - não sejam beneficiários de legitimação de posse concedida anteriormente. 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

III - (Revogado pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º A legitimação de posse também será concedida ao coproprietário da gleba, 

titular de cotas ou frações ideais, devidamente cadastrado pelo poder público, desde que 

exerça seu direito de propriedade em um lote individualizado e identificado no parcelamento 

registrado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 60. Sem prejuízo dos direitos decorrentes da posse exercida anteriormente, o 

detentor do título de legitimação de posse, após 5 (cinco) anos de seu registro, poderá requerer 

ao oficial de registro de imóveis a conversão desse título em registro de propriedade, tendo 

em vista sua aquisição por usucapião, nos termos do art. 183 da Constituição Federal.  

§ 1º Para requerer a conversão prevista no caput, o adquirente deverá apresentar:  

I - certidões do cartório distribuidor demonstrando a inexistência de ações em 

andamento que versem sobre a posse ou a propriedade do imóvel; 

II - declaração de que não possui outro imóvel urbano ou rural;  

III - declaração de que o imóvel é utilizado para sua moradia ou de sua família; e  

IV - declaração de que não teve reconhecido anteriormente o direito à usucapião 

de imóveis em áreas urbanas.  

§ 2º As certidões previstas no inciso I do § 1º serão relativas à totalidade da área e 

serão fornecidas pelo poder público. 

§ 3º No caso de área urbana de mais de 250m² (duzentos e cinquenta metros 

quadrados), o prazo para requerimento da conversão do título de legitimação de posse em 

propriedade será o estabelecido na legislação pertinente sobre usucapião. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
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Art. 60-A. O título de legitimação de posse poderá ser extinto pelo poder público 

emitente quando constatado que o beneficiário não está na posse do imóvel e não houve 

registro de cessão de direitos. 

Parágrafo único. Após o procedimento para extinção do título, o poder público 

solicitará ao oficial de registro de imóveis a averbação do seu cancelamento, nos termos do 

inciso III do art. 250 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973. (Artigo acrescido pela Lei 

nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Seção III 

Da Regularização Fundiária de Interesse Específico 

 

Art. 61. A regularização fundiária de interesse específico depende da análise e da 

aprovação do projeto de que trata o art. 51 pela autoridade licenciadora, bem como da emissão 

das respectivas licenças urbanística e ambiental.  

§ 1º O projeto de que trata o caput deverá observar as restrições à ocupação de 

Áreas de Preservação Permanente e demais disposições previstas na legislação ambiental.  

§ 2º A autoridade licenciadora poderá exigir contrapartida e compensações 

urbanísticas e ambientais, na forma da legislação vigente.  

 

Art. 62. A autoridade licenciadora deverá definir, nas licenças urbanística e 

ambiental da regularização fundiária de interesse específico, as responsabilidades relativas à 

implantação:  

I - do sistema viário;  

II - da infraestrutura básica;  

III - dos equipamentos comunitários definidos no projeto de regularização 

fundiária; e  

IV - das medidas de mitigação e de compensação urbanística e ambiental 

eventualmente exigidas.  

§ 1º A critério da autoridade licenciadora, as responsabilidades previstas no caput 

poderão ser compartilhadas com os beneficiários da regularização fundiária de interesse 

específico, com base na análise de, pelo menos, 2 (dois) aspectos:  

I - os investimentos em infraestrutura e equipamentos comunitários já realizados 

pelos moradores; e  

II - o poder aquisitivo da população a ser beneficiada.  

§ 2º As medidas de mitigação e de compensação urbanística e ambiental exigidas 

na forma do inciso IV do caput deverão integrar termo de compromisso, firmado perante as 

autoridades responsáveis pela emissão das licenças urbanística e ambiental, ao qual se 

garantirá força de título executivo extrajudicial.  

 

Art. 63. (VETADO)  

 

Seção IV 

Do Registro da Regularização Fundiária 
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Art. 64. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização 

fundiária de interesse específico deverá ser requerido ao registro de imóveis, nos termos da 

legislação em vigor e observadas as disposições previstas neste Capítulo.  

 

Art. 65. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização 

fundiária de interesse social deverá ser requerido ao registro de imóveis, acompanhado dos 

seguintes documentos:  

I - certidão atualizada da matrícula do imóvel;  

II - projeto de regularização fundiária aprovado;  

III - instrumento de instituição e convenção de condomínio, se for o caso; e  

IV - no caso das pessoas jurídicas relacionadas no inciso II do art. 50, certidão 

atualizada de seus atos constitutivos que demonstrem sua legitimidade para promover a 

regularização fundiária.  

Parágrafo único. O registro do parcelamento decorrente de projeto de 

regularização fundiária de interesse social independe do atendimento aos requisitos constantes 

da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979. (Parágrafo único acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 66. O registro do parcelamento resultante do projeto de regularização 

fundiária deverá importar:  

I - na abertura de matrícula para toda a área objeto de regularização, se não 

houver; e  

II - na abertura de matrícula para cada uma das parcelas resultantes do projeto de 

regularização fundiária.  

 

Art. 67. As matrículas das áreas destinadas a uso público deverão ser abertas de 

ofício, com averbação das respectivas destinações e, se for o caso, das restrições 

administrativas convencionais ou legais.  

 

Art. 68. Não serão cobradas custas e emolumentos para o registro do auto de 

demarcação urbanística, do título de legitimação e de sua conversão em título de propriedade 

e dos parcelamentos oriundos da regularização fundiária de interesse social.  

 

Seção V 

Disposições Gerais 

 

Art. 69. Aplicam-se ao Distrito Federal todas as atribuições e prerrogativas 

dispostas neste Capítulo para os Estados e Municípios.  

 

Art. 70. (Revogado pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 71. As glebas parceladas para fins urbanos anteriormente a 19 de dezembro 

de 1979 que não possuírem registro poderão ter sua situação jurídica regularizada, com o 

registro do parcelamento, desde que o parcelamento esteja implantado e integrado à cidade.  

§ 1º A regularização prevista no caput pode envolver a totalidade ou parcelas da 

gleba.  
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§ 2º O interessado deverá apresentar certificação de que a gleba preenche as 

condições previstas no caput, bem como desenhos e documentos com as informações 

necessárias para a efetivação do registro do parcelamento.  

 

Art. 71-A. O poder público concedente poderá extinguir, por ato unilateral, com o 

objetivo de viabilizar obras de urbanização em assentamentos irregulares de baixa renda e em 

benefício da população moradora, contratos de concessão de uso especial para fins de moradia 

e de concessão de direito real de uso firmados anteriormente à intervenção na área. 

§ 1º Somente poderão ser extintos os contratos relativos a imóveis situados em 

áreas efetivamente necessárias à implementação das obras de que trata o caput, o que deverá 

ser justificado em procedimento administrativo próprio. 

§ 2º O beneficiário de contrato extinto na forma do caput deverá ter garantido seu 

direito à moradia, preferencialmente na área objeto de intervenção, por meio de contrato que 

lhe assegure direitos reais sobre outra unidade habitacional, observada a aplicação do disposto 

no art. 13 da Lei nº 11.481, de 31 de maio de 2007. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 72. Nas ações judiciais de cobrança ou execução de cotas de condomínio, de 

imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana ou de outras obrigações vinculadas ou 

decorrentes da posse do imóvel urbano, nas quais o responsável pelo pagamento seja o 

possuidor investido nos respectivos direitos aquisitivos, assim como o usufrutuário ou outros 

titulares de direito real de uso, posse ou fruição, será notificado o titular do domínio pleno ou 

útil, inclusive o promitente vendedor ou fiduciário.  

 

Art. 73. Serão assegurados no PMCMV:  

I - condições de acessibilidade a todas as áreas públicas e de uso comum;  

II - disponibilidade de unidades adaptáveis ao uso por pessoas com deficiência, 

com mobilidade reduzida e idosos, de acordo com a demanda;  

III - condições de sustentabilidade das construções;  

IV - uso de novas tecnologias construtivas.  

Parágrafo único. Na ausência de legislação municipal ou estadual acerca de 

condições de acessibilidade que estabeleça regra específica, será assegurado que, do total de 

unidades habitacionais construídas no âmbito do PMCMV em cada Município, no mínimo, 

3% (três por cento) sejam adaptadas ao uso por pessoas com deficiência. (Parágrafo único 

acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 73-A. Excetuados os casos que envolvam recursos do FGTS, os contratos em 

que o beneficiário final seja mulher chefe de família, no âmbito do PMCMV ou em 

programas de regularização fundiária de interesse social promovidos pela União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios, poderão ser firmados independentemente da outorga do 

cônjuge, afastada a aplicação do disposto nos arts. 1.647 a 1.649 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil). (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011, com redação dada pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, convertida na Lei 

nº 12.693, de 24/7/2012) 
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§ 1º O contrato firmado na forma do caput será registrado no registro de imóveis 

competente, sem a exigência de documentos relativos a eventual cônjuge. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º Prejuízos sofridos pelo cônjuge por decorrência do previsto neste artigo serão 

resolvidos em perdas e danos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 74. O Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 15. ..................................................................................  

.................................................................................................  

§ 4º A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis 

competente."  

 

"Art. 32. ..................................................................................  

§ 1º As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando 

inscritas e ajuizadas.  

§ 2º Incluem-se na disposição prevista no § 1º as multas decorrentes de 

inadimplemento e de obrigações fiscais.  

§ 3º A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada 

em ação própria."  

 

Art. 75. A Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

"Art. 8º ....................................................................................  

I - pelos bancos múltiplos;   

II - pelos bancos comerciais;  

III - pelas caixas econômicas;  

IV - pelas sociedades de crédito imobiliário;  

V - pelas associações de poupança e empréstimo;  

VI - pelas companhias hipotecárias;  

VII - pelos órgãos federais, estaduais e municipais, inclusive sociedades de 

economia mista em que haja participação majoritária do poder público, que 

operem, de acordo com o disposto nesta Lei, no financiamento de 

habitações e obras conexas;  

VIII - pelas fundações, cooperativas e outras formas associativas para 

construção ou aquisição da casa própria sem finalidade de lucro, que se 

constituirão de acordo com as diretrizes desta Lei;  

IX - pelas caixas militares;  

X - pelas entidades abertas de previdência complementar;  

XI - pelas companhias securitizadoras de crédito imobiliário; e  

XII - por outras instituições que venham a ser consideradas pelo Conselho 

Monetário Nacional como integrantes do Sistema Financeiro da Habitação.  
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"Art. 15-A. É permitida a pactuação de capitalização de juros com 

periodicidade mensal nas operações realizadas pelas entidades integrantes 

do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.  

§ 1º No ato da contratação e sempre que solicitado pelo devedor será 

apresentado pelo credor, por meio de planilha de cálculo que evidencie de 

modo claro e preciso, e de fácil entendimento e compreensão, o seguinte 

conjunto de informações:  

I - saldo devedor e prazo remanescente do contrato;  

II - taxa de juros contratual, nominal e efetiva, nas periodicidades mensal e 

anual;  

III - valores repassados pela instituição credora às seguradoras, a título de 

pagamento de prêmio de seguro pelo mutuário, por tipo de seguro;  

IV - taxas, custas e demais despesas cobradas juntamente com a prestação, 

discriminadas uma a uma;  

V - somatório dos valores já pagos ou repassados relativos a: 

a) juros;   

b) amortização;   

c) prêmio de seguro por tipo de seguro;   

d) taxas, custas e demais despesas, discriminando por tipo;   

VI - valor mensal projetado das prestações ainda não pagas, pelo prazo 

remanescente do contrato, e o respectivo somatório, decompostos em juros e 

amortizações;  

VII - valor devido em multas e demais penalidades contratuais quando 

houver atraso no pagamento da prestação.  

§ 2º No cômputo dos valores de que trata o inciso VI do § 1º, a instituição 

credora deve desconsiderar os efeitos de eventual previsão contratual de 

atualização monetária do saldo devedor ou das prestações." 

 

"Art. 15-B. Nas operações de empréstimo ou financiamento realizadas por 

instituições integrantes do Sistema Financeiro da Habitação que prevejam 

pagamentos por meio de prestações periódicas, os sistemas de amortização 

do saldo devedor poderão ser livremente pactuados entre as partes.  

§ 1º O valor presente do fluxo futuro das prestações, compostas de 

amortização do principal e juros, geradas pelas operações de que trata o 

caput, deve ser calculado com a utilização da taxa de juros pactuada no 

contrato, não podendo resultar em valor diferente ao do empréstimo ou do 

financiamento concedido.  

§ 2º No caso de empréstimos e financiamentos com previsão de atualização 

monetária do saldo devedor ou das prestações, para fins de apuração do 

valor presente de que trata o § 1º, não serão considerados os efeitos da 

referida atualização monetária.  

§ 3º Nas operações de empréstimo ou financiamento de que dispõe o caput é 

obrigatório o oferecimento ao mutuário do Sistema de Amortização 

Constante - SAC e de, no mínimo, outro sistema de amortização que atenda 

o disposto nos §§ 1º e 2º, entre eles o Sistema de Amortização Crescente - 

SACRE e o Sistema Francês de Amortização (Tabela Price )." 
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Art. 76. A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 17. ..................................................................................  

Parágrafo único. O acesso ou envio de informações aos registros públicos, 

quando forem realizados por meio da rede mundial de computadores 

(internet) deverão ser assinados com uso de certificado digital, que atenderá 

os requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP."  

"Art. 167. .................................................................................  

 

I - .............................................................................................  

..................................................................................................  

41. da legitimação de posse;  

II - ........................................................................................... 

.................................................................................................  

26. do auto de demarcação urbanística."  

"Art. 221. ................................................................................. 

.................................................................................................  

 

V - contratos ou termos administrativos, assinados com a União, Estados e 

Municípios no âmbito de programas de regularização fundiária, dispensado 

o reconhecimento de firma."  

 

"Art. 237-A. Após o registro do parcelamento do solo ou da incorporação 

imobiliária, até a emissão da carta de habite-se, as averbações e registros 

relativos à pessoa do incorporador ou referentes a direitos reais de garantias, 

cessões ou demais negócios jurídicos que envolvam o empreendimento 

serão realizados na matrícula de origem do imóvel e em cada uma das 

matrículas das unidades autônomas eventualmente abertas.  

§ 1º Para efeito de cobrança de custas e emolumentos, as averbações e os 

registros realizados com base no caput serão considerados como ato de 

registro único, não importando a quantidade de unidades autônomas 

envolvidas ou de atos intermediários existentes.  

§ 2º Nos registros decorrentes de processo de parcelamento do solo ou de 

incorporação imobiliária, o registrador deverá observar o prazo máximo de 

15 (quinze) dias para o fornecimento do número do registro ao interessado 

ou a indicação das pendências a serem satisfeitas para sua efetivação." 

 

Art. 77. O inciso VII do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 20. .................................................................................. 

.................................................................................................  

 

VII - pagamento total ou parcial do preço de aquisição de moradia própria, 

ou lote urbanizado de interesse social não construído, observadas as 

seguintes condições:  
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.............................................................................................."  

 

Art. 78. O inciso V do art. 4º da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a 

vigorar acrescido das seguintes alíneas t e u:  

 

"Art. 4º ................................................................................... 

................................................................................................  

 

V - .........................................................................................  

................................................................................................ 

 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária;   

u) legitimação de posse.  

.........................................................................................."  

 

Art. 79. Os agentes financeiros do SFH somente poderão conceder financiamentos 

habitacionais com cobertura securitária que preveja, no mínimo, cobertura aos riscos de morte 

e invalidez permanente do mutuário e de danos físicos ao imóvel. 

§ 1º Para o cumprimento do disposto no caput, os agentes financeiros, respeitada a 

livre escolha do mutuário, deverão: 

I - disponibilizar, na qualidade de estipulante e beneficiário, quantidade mínima 

de apólices emitidas por entes seguradores diversos, que observem a exigência estabelecida 

no caput; 

II - aceitar apólices individuais apresentadas pelos pretendentes ao financiamento, 

desde que a cobertura securitária prevista observe a exigência mínima estabelecida no caput e 

o ente segurador cumpra as condições estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros 

Privados - CNSP, para apólices direcionadas a operações da espécie. 

§ 2º Sem prejuízo da regulamentação do seguro habitacional pelo CNSP, o 

Conselho Monetário Nacional estabelecerá as condições necessárias à implementação do 

disposto no § 1º deste artigo, no que se refere às obrigações dos agentes financeiros. 

§ 3º Nas operações em que sejam utilizados recursos advindos do Fundo de 

Arrendamento Residencial - FAR e do Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, os agentes 

financeiros poderão dispensar a contratação de seguro de que trata o caput, nas hipóteses em 

que os riscos de morte e invalidez permanente do mutuário e de danos físicos ao imóvel 

estejam garantidos pelos respectivos fundos. 

§ 4º Nas operações de financiamento na modalidade de aquisição de material de 

construção com recursos do FGTS, os agentes financeiros ficam autorizados a dispensar a 

contratação do seguro de danos físicos ao imóvel. 

§ 5º Nas operações de financiamento de habitação rural, na modalidade de 

aquisição de material de construção, com recursos do FGTS, os agentes financeiros ficam 

autorizados a dispensar a contratação do seguro de morte e invalidez permanente do mutuário 

nos casos em que estes riscos contarem com outra garantia. (Artigo com redação dada pela 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011 

 

Art. 79-A. Para construção, reforma ou requalificação de imóveis no âmbito do 

PMCMV, a Caixa Econômica Federal fica autorizada a adquirir, em nome do FAR, e pelo 
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prazo necessário à conclusão das obras e transferência da unidade construída aos beneficiários 

do programa: 

I - os direitos de posse em que estiver imitido qualquer ente da Federação a partir 

de decisão proferida em processo judicial de desapropriação em curso, conforme comprovado 

mediante registro no cartório de registro de imóveis competente; e 

II - os direitos reais de uso de imóvel público, de que trata o art. 7º do Decreto-Lei 

nº 271, de 28 de fevereiro de 1967. 

§ 1º A aquisição prevista no inciso I do caput será condicionada ao compromisso 

do ente público de transferir o direito de propriedade do imóvel ao FAR, após o trânsito em 

julgado da sentença do processo judicial de desapropriação. 

§ 2º A transferência ao beneficiário final será condicionada ao adimplemento das 

obrigações assumidas por ele com o FAR. 

§ 3º A aquisição prevista no inciso II do caput somente será admitida quando o 

direito real de uso for concedido por prazo indeterminado. 

§ 4º Os contratos de aquisição de imóveis ou de direitos a eles relativos pelo FAR 

serão celebrados por instrumento particular com força de escritura pública e registrados no 

registro de imóveis competente. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 80. Até que a quantidade mínima a que se refere o inciso I do § 1º do art. 79 

desta Lei seja regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional, os agentes financeiros 

poderão oferecer apenas uma apólice ao mutuário. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

12.424, de 16/6/2011 

 

Art. 81. Ficam convalidados os atos do Conselho Monetário Nacional que 

relacionaram as instituições integrantes do Sistema Financeiro da Habitação.   

 

Art. 81-A. Os limites de renda familiar expressos nesta Lei constituem valores 

máximos, admitindo-se a atualização nos termos do § 6º do art. 3º, bem como a definição, em 

regulamento, de subtetos de acordo com as modalidades operacionais praticadas. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 82. Fica autorizado o custeio, no âmbito do PMCMV, da aquisição e 

instalação de equipamentos de energia solar ou que contribuam para a redução do consumo de 

água em moradias. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 12.722, de 3/10/2012) 

 

Art. 82-A. Enquanto não efetivado o aporte de recursos necessários às subvenções 

econômicas de que tratam os incisos I e II do art. 2º e o art. 11 desta Lei, observado o disposto 

na lei orçamentária anual, o agente operador do FGTS, do FAR e do FDS, que tenha utilizado 

as disponibilidades dos referidos fundos em contratações no âmbito do PMCMV, terá direito 

ao ressarcimento das quantias desembolsadas, devidamente atualizadas pela taxa Selic. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 82-B. O PMCMV, nos termos do art. 1º desta Lei, tem como meta promover 

a produção, aquisição, requalificação e reforma de dois milhões de unidades habitacionais, a 

partir de 1º de dezembro de 2010 até 31 de dezembro de 2014, das quais, no mínimo, 220.000 

(duzentas e vinte mil) unidades serão produzidas por meio de concessão de subvenção 
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econômica na forma do inciso I do § 1º do art. 6º-B, nas operações de que trata o inciso III do 

caput do art. 2º, a beneficiários finais com renda de até R$ 1.395,00 (mil, trezentos e noventa 

e cinco reais), respeitados os valores consignados nas respectivas leis orçamentárias anuais." 

Parágrafo único. As diretrizes para a continuidade do programa poderão ser 

complementadas no plano nacional de habitação a ser apresentado pelo Poder Executivo 

federal mediante projeto de lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 82-C. Para o exercício de 2011, a União fica autorizada a utilizar os recursos 

previstos nos arts. 2º, 5º, 12, 18 e 19 desta Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011)  

 

Art. 82-D. No âmbito do PMCMV, no caso de empreendimentos construídos com 

recursos do FAR, poderá ser custeada a edificação de equipamentos de educação, saúde e 

outros complementares à habitação, inclusive em terrenos de propriedade pública, nos termos 

do regulamento.  

§ 1º A edificação dos equipamentos de que trata o caput está condicionada à 

existência de compromisso prévio do Governo Estadual, Municipal ou Distrital em assumir a 

operação, a guarda e a manutenção do equipamento, imediatamente após a conclusão da obra, 

e colocá-lo em funcionamento em prazo compatível com o atendimento da demanda do 

empreendimento, nos termos do regulamento.  

§ 2º Caso a operação não seja iniciada no prazo previsto no termo de 

compromisso, o ente responsável deverá ressarcir o FAR com os recursos gastos com a 

edificação, devidamente atualizados.  

§ 3º Os equipamentos de que trata o caput serão incorporados ao patrimônio do 

ente público proprietário do terreno no qual foi realizada a edificação ou doados ao ente 

público responsável pela operação, guarda e manutenção, caso a edificação seja realizada em 

terreno de propriedade do FAR.  

§ 4º Quando a edificação tiver que ser realizada em terreno cuja propriedade não 

seja do ente público responsável pela operação, guarda e manutenção dos equipamentos, o 

termo de compromisso deverá contar com a participação de todos os entes envolvidos como 

também prever a obrigação de transferência do uso ou da propriedade para o mencionado ente 

responsável pela operacionalização. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.722, de 3/10/2012) 

 

Art. 83. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 7 de julho de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  

 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA  

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto  

Guido Mantega  

Paulo Bernardo Silva  

Carlos Minc  

Márcio Fortes de Almeida 
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LEI Nº 10.188, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2001 
 

 

Cria o Programa de Arrendamento 

Residencial, institui o arrendamento 

residencial com opção de compra e dá outras 

providências. 

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 2.135-24, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 

Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 

promulgo a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Arrendamento Residencial para atendimento 

da necessidade de moradia da população de baixa renda, sob a forma de arrendamento 

residencial com opção de compra. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.474, 

de 15/5/2007) 

§ 1º A gestão do Programa cabe ao Ministério das Cidades e sua 

operacionalização à Caixa Econômica Federal - CEF. (Parágrafo único transformado em § 1º, 

com nova redação dada pela Lei nº 10.859, de 14/4/2004)  

§ 2º Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a 

remuneração da CEF pelas atividades exercidas no âmbito do Programa. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.859, de 14/4/2004) 

§ 3º Fica facultada a alienação, sem prévio arrendamento, ou a cessão de direitos 

dos imóveis adquiridos no âmbito do Programa. (Parágrafo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 2º Para a operacionalização do Programa instituído nesta Lei, é a CEF 

autorizada a criar um fundo financeiro privado com o fim exclusivo de segregação 

patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários destinados ao Programa. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.693, de 24/7/2012)  

§ 1º O fundo a que se refere o caput será subordinado à fiscalização do Banco 

Central do Brasil, devendo sua contabilidade sujeitar-se às normas do Plano Contábil das 

Instituições do Sistema Financeiro Nacional (Cosif), aos princípios gerais de contabilidade e, 

no que couber, às demais normas de contabilidade vigentes no País. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

§ 2º O patrimônio do fundo a que se refere o caput será constituído: (“Caput” do 

parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, convertida na Lei 

nº 12.693, de 24/7/2012) 

I - pelos bens e direitos adquiridos pela CEF no âmbito do Programa instituído 

nesta Lei; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, convertida na Lei 

nº 12.693, de 24/7/2012) 
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II - pelos recursos advindos da integralização de cotas. (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, convertida na Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

§ 3º Os bens e direitos integrantes do patrimônio do fundo a que se refere o caput, 

em especial os bens imóveis mantidos sob a propriedade fiduciária da CEF, bem como seus 

frutos e rendimentos, não se comunicam com o patrimônio desta, observadas, quanto a tais 

bens e direitos, as seguintes restrições:  

I - não integram o ativo da CEF;  

II - não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da CEF;  

III - não compõem a lista de bens e direitos da CEF, para efeito de liquidação 

judicial ou extrajudicial;  

IV - não podem ser dados em garantia de débito de operação da CEF;  

V - não são passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, por mais 

privilegiados que possam ser;  

VI - não podem ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis.  

§ 4º No título aquisitivo, a CEF fará constar as restrições enumeradas nos incisos I 

a VI e destacará que o bem adquirido constitui patrimônio do fundo a que se refere o caput.  

§ 5º No registro de imóveis, serão averbadas as restrições e o destaque referido no 

parágrafo anterior.  

§ 6º A CEF fica dispensada da apresentação de certidão negativa de débitos, 

expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e da Certidão Negativa de Tributos 

e Contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal, quando alienar imóveis 

integrantes do patrimônio do fundo a que se refere o caput.  

§ 7º A alienação dos imóveis pertencentes ao patrimônio do fundo a que se refere 

o caput será efetivada diretamente pela CEF, constituindo o instrumento de alienação 

documento hábil para cancelamento, perante o Cartório de Registro de Imóveis, das 

averbações pertinentes às restrições e ao destaque de que tratam os §§ 3º e 4º.deste artigo 

observando-se: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.474, de 15/5/2007) 

I - o decurso do prazo contratual do Arrendamento Residencial; ou  (Inciso 

acrescido  pela Lei nº 11.474, de 15/5/2007) 

II - a critério do gestor do Fundo, o processo de desimobilização do fundo 

financeiro de que trata o caput deste artigo. (Inciso acrescido  pela Lei nº 11.474, de 

15/5/2007) 

§ 8º Cabe à CEF a gestão do fundo a que se refere o caput e a proposição de seu 

regulamento para a aprovação da assembleia de cotistas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.859, de 14/4/2004, com redação dada pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, 

convertida na Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

 

Art. 2º-A A integralização de cotas pela União poderá ser realizada, a critério do 

Ministério da Fazenda:  

I - em moeda corrente;  

II - em títulos públicos;  

III - por meio de suas participações minoritárias; ou  

IV - por meio de ações de sociedades de economia mista federais excedentes ao 

necessário para manutenção de seu controle acionário.  

§ 1º A representação da União na assembleia de cotistas ocorrerá na forma do 

inciso V do caput do art. 10 do Decreto- Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967.  
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§ 2º O Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), de que trata o inciso II do 

caput do art. 2º da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, terá direitos e obrigações próprias, 

pelas quais responderá com seu patrimônio, não respondendo os cotistas por qualquer 

obrigação do Fundo, salvo pela integralização das cotas que subscreverem. (Artigo acrescido 

pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, convertida na Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

 

Art. 3º Para atendimento exclusivo às finalidades do Programa instituído nesta 

Lei, fica a CEF autorizada a:  

I - utilizar os saldos disponíveis dos seguintes Fundos e Programa em extinção:  

a) Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, criado pela Lei nº 6.168, de 

9 de dezembro de 1974;   

b) Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, criado pelo Decreto-Lei nº 1.940, 

de 25 de maio de 1982; 

c) Programa de Difusão Tecnológica para Construção de Habitação de Baixo 

Custo - PROTECH, criado por Decreto de 28 de julho de 1993; e   

d) Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, a que se refere o Decreto nº 103, de 

22 de abril de 1991; 

II - contratar operações de crédito com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

- FGTS, na forma e condições disciplinadas pelo Conselho Curador do FGTS, até limite a ser 

fixado pelo Poder Executivo; e (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.859, de 14/4/2004) 

(Vide Decreto nº 4.918, de 16/12/2003) (Vide Decreto nº 5.986, de 15/12/2006) 

III -incorporar as receitas pertencentes ao fundo financeiro específico do 

Programa, provenientes do processo de desimobilização previsto no inciso II do § 7° do art. 

2° desta Lei; e  

(Inciso acrescido pela Lei nº 10.859, de14/4/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 

11.474, de15/5/2007) 

IV - receber outros recursos a serem destinados ao Programa. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.474, de 15/5/2007) 

§ 1º Do saldo relativo ao FDS será deduzido o valor necessário ao 

provisionamento, na CEF, das exigibilidades de responsabilidade do Fundo existentes na data 

de publicação desta Lei.  

§ 2º A CEF promoverá o pagamento, nas épocas próprias, das obrigações de 

responsabilidade do FDS.  

§ 3º As receitas provenientes das operações de arrendamento e das aplicações de 

recursos destinados ao Programa instituído nesta Lei serão, deduzidas as despesas de 

administração, utilizadas para amortização da operação de crédito a que se refere o inciso II.  

§ 4º O saldo positivo existente ao final do Programa será integralmente revertido à 

União.  

§ 5º A aquisição de imóveis para atendimento dos objetivos do Programa será 

limitada a valor a ser estabelecido pelo Poder Executivo. (Parágrafo com redação pela Lei nº 

10.859, de 14/4/2004) (Vide Decreto nº 4.918, de 16/12/2003) (Vide Decreto nº 5.986, de 

15/12/2006) 

§ 6º No caso de imóveis tombados pelo Poder Público nos termos da legislação de 

preservação do patrimônio histórico e cultural ou daqueles inseridos em programas de 

revitalização ou reabilitação de centros urbanos, a CEF fica autorizada a adquirir os direitos 

de posse em que estiverem imitidos a União, Estados, Distrito Federal, Municípios e suas 

entidades, desde que devidamente registrados no Registro Geral de Imóveis - RGI, nos termos 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-561-8-marco-2012-612522-publicacaooriginal-135475-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-561-8-marco-2012-612522-publicacaooriginal-135475-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12693-24-julho-2012-773903-publicacaooriginal-137190-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=531706&seqTexto=13664&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497440&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548350&seqTexto=63404&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=531706&seqTexto=13664&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554087&seqTexto=72524&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554087&seqTexto=72524&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554087&seqTexto=72524&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554087&seqTexto=72524&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=531706&seqTexto=13664&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=531706&seqTexto=13664&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497440&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548350&seqTexto=63404&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548350&seqTexto=63404&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

do art. 167, inciso I, item 36, da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 10.859, de14/4/2004) 

 

Art. 3º-A O FAR não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte do 

setor público e responderá por suas obrigações até o limite dos bens e direitos integrantes de 

seu patrimônio. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 561, de 8/3/2012, convertida na 

Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

 

Art. 4º Compete à CEF:  

I - criar o fundo financeiro a que se refere o art. 2º;  

II - alocar os recursos previstos no art. 3º, inciso II, responsabilizando-se pelo 

retorno dos recursos ao FGTS, na forma do § 1º do art. 9º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 

1990;  

III - expedir os atos necessários à operacionalização do Programa;  

IV -definir os critérios técnicos a serem observados na aquisição, alienação e no 

arrendamento com opção de compra dos imóveis destinados ao Programa; (Inciso com  

redação dada pela Lei nº 11.474, de 15/5/2007) 

V - assegurar que os resultados das aplicações sejam revertidos para o fundo e que 

as operações de aquisição de imóveis sujeitar-se-ão aos critérios técnicos definidos para o 

Programa;  

VI - representar o arrendador ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;  

VII - promover, em nome do arrendador, o registro dos imóveis adquiridos.  

VIII - observar as restrições a pessoas jurídicas e físicas, no que se refere a 

impedimentos à atuação em programas habitacionais, subsidiando a atualização dos cadastros 

existentes, inclusive os do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. (Inciso acrescido pela Lei 

nº 11.474, de 15/5/2007) 

Parágrafo único. As operações de aquisição, construção, recuperação, 

arrendamento e venda de imóveis obedecerão aos critérios estabelecidos pela CEF, 

respeitados os princípios da legalidade, finalidade, razoabilidade, moralidade administrativa, 

interesse público e eficiência, ficando dispensada da observância das disposições específicas 

da lei geral de licitação.  

 

Art. 5º Compete ao Ministério das Cidades:  

I - estabelecer diretrizes gerais para a aplicação dos recursos alocados; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 10.859, de 14/4/2004) 

II - fixar regras e condições para implementação do Programa, tais como áreas de 

atuação, público-alvo, valor máximo de aquisição da unidade habitacional, entre outras que 

julgar necessárias; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.474, de 15/5/2007) 

III - acompanhar e avaliar o desempenho do Programa em conformidade com os 

objetivos estabelecidos nesta Lei. (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.859, de 14/4/2004) 

IV - estabelecer diretrizes para a alienação prevista no § 7° do art. 2° desta Lei; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.474, de 15/5/2007) 

V - encaminhar às 2 (duas) Casas do Congresso Nacional relatório semestral sobre 

as ações do Programa. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.474, de 15/5/2007) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973* 
 

 

 Dispõe sobre os registros públicos e dá outras 

providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DO REGISTRO DE IMÓVEIS 

 

CAPÍTULO I 

DAS ATRIBUIÇÕES 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 171. Os atos relativos, a vias férreas serão registrados no cartório 

correspondente à estação inicial da respectiva linha.  

 

CAPÍTULO II 

DA ESCRITURAÇÃO 

 

Art. 172. No Registro de Imóveis serão feitos, nos termos desta Lei, o registro e a 

averbação dos títulos ou atos constitutivos, declaratórios, translativos e extintos de direitos 

reais sobre imóveis reconhecidos em lei, "inter vivos" ou "mortis causa" quer para sua 

constituição, transferência e extinção, quer para sua validade em relação a terceiros, quer para 

a sua disponibilidade.  

 

Art. 173. Haverá, no Registro de Imóveis, os seguintes livros:  

I - Livro n 1º - Protocolo;  

II - Livro nº 2 - Registro Geral;  

III - Livro nº 3 - Registro Auxiliar;  

IV - Livro nº 4 - Indicador Real;  

V - Livro nº 5 - Indicador Pessoal.  

Parágrafo único. Observado o disposto no § 2º do art. 3º, desta lei, os livros nºs 2, 

3, 4 e 5 poderão ser substituídos por fichas.  

 

Art. 174. O livro nº 1 - Protocolo - servirá para apontamento de todos os títulos 

apresentados diariamente, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 12 desta Lei.  

 

Art. 175. São requisitos da escrituração do Livro nº 1 - Protocolo:  

I - o número de ordem, que seguirá indefinidamente nos livros da mesma espécie;  

II - a data da apresentação;  

III - o nome do apresentante;  

IV - a natureza formal do título;  
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V - os atos que formalizar, resumidamente mencionados.  

 

Art. 176. O Livro nº 2 - Registro Geral - será destinado à matrícula dos imóveis e 

ao registro ou averbação dos atos relacionados no art. 167 e não atribuídos ao Livro nº 3.  

§ 1º A escrituração do Livro nº 2 obedecerá às seguintes normas:  

I - cada imóvel terá matrícula própria, que será aberta por ocasião do primeiro 

registro a ser feito na vigência desta Lei;  

II - são requisitos da matrícula:  

1) o número de ordem, que seguirá ao infinito;  

2) a data;  

3) a identificação do imóvel, que será feita com indicação: (“Caput” do item com 

redação dada pela Lei nº 10.267, de 28/8/2001) 

a) se rural, do código do imóvel, dos dados constantes do CCIR, da denominação 

e de suas características, confrontações, localização e área; (Alínea acrescida pela Lei nº 

10.267, de 28/8/2001) 

b) se urbano, de suas características e confrontações, localização, área, 

logradouro, número e de sua designação cadastral, se houver. (Alínea acrescida pela Lei nº 

10.267, de 28/8/2001) 

4) o nome, domicílio e nacionalidade do proprietário, bem como:  

a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão, o número de inscrição 

no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da cédula de 

identidade, ou à falta deste, sua filiação; 

b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social e o número de inscrição no 

Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda; 

5) o número do registro anterior, 

III - são requisitos do registro no Livro nº 2:  

1) a data;  

2) o nome, domicílio e nacionalidade do transmitente, ou do devedor, e do 

adquirente, ou credor, bem como: 

a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão e o número de inscrição 

no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da cédula de 

identidade, ou, à falta deste, sua filiação; 

b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social e o número de inscrição no 

Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda; 

3) o título da transmissão ou do ônus; 

4) a forma do título, sua procedência e caracterização; 

5) o valor do contrato, da coisa ou da dívida, prazo desta, condições e mais 

especificações, inclusive os juros, se houver. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei 

nº 6.688, de 17/9/1979) 

§ 2º Para a matrícula e registro das escrituras e partilhas, lavradas ou homologadas 

na vigência do Decreto nº 4.857, de 9 de novembro de 1939, não serão observadas as 

exigências deste artigo, devendo tais atos obedecer ao disposto na legislação anterior. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.688, de 17/9/1979) 

§ 3º Nos casos de desmembramento, parcelamento ou remembramento de imóveis 

rurais, a identificação prevista na alínea a do item 3 do inciso II do § 1º será obtida a partir de 

memorial descritivo, assinado por profissional habilitado e com a devida Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos 
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limites dos imóveis rurais, geo-referenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão 

posicional a ser fixada pelo INCRA, garantida a isenção de custos financeiros aos 

proprietários de imóveis rurais cuja somatória da área não exceda a quatro módulos fiscais. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.267, de 28/8/2001) 

§ 4º A identificação de que trata o § 3º tornar-se-á obrigatória para efetivação de 

registro, em qualquer situação de transferência de imóvel rural, nos prazos fixados por ato do 

Poder Executivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.267, de 28/8/2001) 

§ 5º Nas hipóteses do § 3º, caberá ao Incra certificar que a poligonal objeto do 

memorial descritivo não se sobrepõe a nenhuma outra constante de seu cadastro 

georreferenciado e que o memorial atende às exigências técnicas, conforme ato normativo 

próprio. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 458, de 10/2/2009, convertida na 

Lei nº 11.952, de 25/6/2009) 

§ 6º A certificação do memorial descritivo de glebas públicas será referente 

apenas ao seu perímetro originário. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 458, de 

10/2/2009, convertida na Lei nº 11.952, de 25/6/2009) 

§ 7º Não se exigirá, por ocasião da efetivação do registro do imóvel destacado de 

glebas públicas, a retificação do memorial descritivo da área remanescente, que somente 

ocorrerá a cada 3 (três) anos, contados a partir do primeiro destaque, englobando todos os 

destaques realizados no período. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 458, de 

10/2/2009, convertida na Lei nº 11.952, de 25/6/2009) 

§ 8º O ente público proprietário ou imitido na posse a partir de decisão proferida 

em processo judicial de desapropriação em curso poderá requerer a abertura de matrícula de 

parte de imóvel situado em área urbana ou de expansão urbana, previamente matriculado ou 

não, com base em planta e memorial descritivo, podendo a apuração de remanescente ocorrer 

em momento posterior. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, 

convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 177. O Livro nº 3 - Registro Auxiliar - será destinado ao registro dos atos 

que, sendo atribuídos ao Registro de Imóveis por disposição legal, não digam respeito 

diretamente a imóvel matriculado.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DO PROCESSO DE REGISTRO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 195. Se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em nome do 

outorgante, o oficial exigirá a prévia matrícula e o registro do título anterior, qualquer que seja 

a sua natureza, para manter a continuidade do registro. 

 

Art. 195-A. O Município poderá solicitar ao registro de imóveis competente a 

abertura de matrícula de parte ou da totalidade de imóveis públicos oriundos de parcelamento 

do solo urbano, ainda que não inscrito ou registrado, por meio de requerimento acompanhado 

dos seguintes documentos:  

I - planta e memorial descritivo do imóvel público a ser matriculado, dos quais 

constem a sua descrição, com medidas perimetrais, área total, localização, confrontantes e 

coordenadas preferencialmente georreferenciadas dos vértices definidores de seus limites;  
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II - comprovação de intimação dos confrontantes para que informem, no prazo de 

15 (quinze) dias, se os limites definidos na planta e no memorial descritivo do imóvel público 

a ser matriculado se sobrepõem às suas respectivas áreas, se for o caso;  

III - as respostas à intimação prevista no inciso II, quando houver; e  

IV - planta de parcelamento assinada pelo loteador ou aprovada pela prefeitura, 

acompanhada de declaração de que o parcelamento se encontra implantado, na hipótese deste 

não ter sido inscrito ou registrado.  

§ 1º Apresentados pelo Município os documentos relacionados no caput, o 

registro de imóveis deverá proceder ao registro dos imóveis públicos decorrentes do 

parcelamento do solo urbano na matrícula ou transcrição da gleba objeto de parcelamento.  

§ 2º Na abertura de matrícula de imóvel público oriundo de parcelamento do solo 

urbano, havendo divergência nas medidas perimetrais de que resulte, ou não, alteração de 

área, a situação de fato implantada do bem deverá prevalecer sobre a situação constante do 

registro ou da planta de parcelamento, respeitados os limites dos particulares lindeiros.  

§ 3º Não será exigido, para transferência de domínio, formalização da doação de 

áreas públicas pelo loteador nos casos de parcelamentos urbanos realizados na vigência do 

Decreto-Lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937.  

§ 4º Recebido o requerimento e verificado o atendimento aos requisitos previstos 

neste artigo, o oficial do registro de imóveis abrirá a matrícula em nome do Município.  

§ 5º A abertura de matrícula de que trata o caput independe do regime jurídico do 

bem público. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação 

dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 195-B. A União, os Estados e o Distrito Federal poderão solicitar ao registro 

de imóveis competente a abertura de matrícula de parte ou da totalidade de imóveis urbanos 

sem registro anterior, cujo domínio lhe tenha sido assegurado pela legislação, por meio de 

requerimento acompanhado dos documentos previstos nos incisos I, II e III do art. 195-A.  

(“Caput” do artigo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011, com redação dada pela Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

§ 1º Recebido o requerimento na forma prevista no caput, o oficial de registro de 

imóveis abrirá a matrícula em nome do requerente, observado o disposto no § 5º do art. 195-

A. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 

12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º O Município poderá realizar, em acordo com o Estado, o procedimento de 

que trata este artigo e requerer, em nome deste, no registro de imóveis competente a abertura 

de matrícula de imóveis urbanos situados nos limites do respectivo território municipal.  

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011)  

 

Art. 196. A matrícula será feita à vista dos elementos constantes do título 

apresentado e do registro anterior que constar do próprio cartório.  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 213. O oficial retificará o registro ou a averbação: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

I - de ofício ou a requerimento do interessado nos casos de:  

a) omissão ou erro cometido na transposição de qualquer elemento do título; 
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b) indicação ou atualização de confrontação; 

c) alteração de denominação de logradouro público, comprovada por documento 

oficial; 

d) retificação que vise a indicação de rumos, ângulos de deflexão ou inserção de 

coordenadas georeferenciadas, em que não haja alteração das medidas perimetrais;   

e) alteração ou inserção que resulte de mero cálculo matemático feito a partir das 

medidas perimetrais constantes do registro; 

f) reprodução de descrição de linha divisória de imóvel confrontante que já tenha 

sido objeto de retificação; 

g) inserção ou modificação dos dados de qualificação pessoal das partes, 

comprovada por documentos oficiais, ou mediante despacho judicial quando houver 

necessidade de produção de outras provas; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

II - a requerimento do interessado, no caso de inserção ou alteração de medida 

perimetral de que resulte, ou não, alteração de área, instruído com planta e memorial 

descritivo assinado por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de 

responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 

CREA, bem assim pelos confrontantes. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 1º Uma vez atendidos os requisitos de que trata o caput do art. 225, o oficial 

averbará a retificação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 2º Se a planta não contiver a assinatura de algum confrontante, este será 

notificado pelo Oficial de Registro de Imóveis competente, a requerimento do interessado, 

para se manifestar em quinze dias, promovendo-se a notificação pessoalmente ou pelo 

correio, com aviso de recebimento, ou, ainda, por solicitação do Oficial de Registro de 

Imóveis, pelo Oficial de Registro de Títulos e Documentos da comarca da situação do imóvel 

ou do domicílio de quem deva recebê-la. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 

2/8/2004) 

§ 3º A notificação será dirigida ao endereço do confrontante constante do Registro 

de Imóveis, podendo ser dirigida ao próprio imóvel contíguo ou àquele fornecido pelo 

requerente; não sendo encontrado o confrontante ou estando em lugar incerto e não sabido, tal 

fato será certificado pelo oficial encarregado da diligência, promovendo-se a notificação do 

confrontante mediante edital, com o mesmo prazo fixado no § 2º, publicado por duas vezes 

em jornal local de grande circulação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 

2/8/2004) 

§ 4º Presumir-se-á a anuência do confrontante que deixar de apresentar 

impugnação no prazo da notificação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 

2/8/2004) 

§ 5º Findo o prazo sem impugnação, o oficial averbará a retificação requerida; se 

houver impugnação fundamentada por parte de algum confrontante, o oficial intimará o 

requerente e o profissional que houver assinado a planta e o memorial a fim de que, no prazo 

de cinco dias, se manifestem sobre a impugnação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

10.931, de 2/8/2004) 

§ 6º Havendo impugnação e se as partes não tiverem formalizado transação 

amigável para solucioná-la, o oficial remeterá o processo ao juiz competente, que decidirá de 

plano ou após instrução sumária, salvo se a controvérsia versar sobre o direito de propriedade 

de alguma das partes, hipótese em que remeterá o interessado para as vias ordinárias. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 
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§ 7º Pelo mesmo procedimento previsto neste artigo poderão ser apurados os 

remanescentes de áreas parcialmente alienadas, caso em que serão considerados como 

confrontantes tão-somente os confinantes das áreas remanescentes. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 8º As áreas públicas poderão ser demarcadas ou ter seus registros retificados 

pelo mesmo procedimento previsto neste artigo, desde que constem do registro ou sejam 

logradouros devidamente averbados. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 9º Independentemente de retificação, dois ou mais confrontantes poderão, por 

meio de escritura pública, alterar ou estabelecer as divisas entre si e, se houver transferência 

de área, com o recolhimento do devido imposto de transmissão e desde que preservadas, se 

rural o imóvel, a fração mínima de parcelamento e, quando urbano, a legislação urbanística. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 10. Entendem-se como confrontantes não só os proprietários dos imóveis 

contíguos, mas, também, seus eventuais ocupantes; o condomínio geral, de que tratam os arts. 

1.314 e seguintes do Código Civil, será representado por qualquer dos condôminos e o 

condomínio edilício, de que tratam os arts. 1.331 e seguintes do Código Civil, será 

representado, conforme o caso, pelo síndico ou pela Comissão de Representantes. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 11. Independe de retificação: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 

2/8/2004) 

I - a regularização fundiária de interesse social realizada em Zonas Especiais de 

Interesse Social, promovida por Município ou pelo Distrito Federal, quando os lotes já 

estiverem cadastrados individualmente ou com lançamento fiscal há mais de 10 (dez) anos; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - a adequação da descrição de imóvel rural às exigências dos arts. 176, §§ 3º e 

4º, e 225, § 3º, desta Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

III - a adequação da descrição de imóvel urbano decorrente de transformação de 

coordenadas geodésicas entre os sistemas de georreferenciamento oficiais; (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

IV - a averbação do auto de demarcação urbanística e o registro do parcelamento 

decorrente de projeto de regularização fundiária de interesse social de que trata a Lei nº 

11.977, de 7 de julho de 2009; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 

1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

V - o registro do parcelamento de glebas para fins urbanos anterior a 19 de 

dezembro de 1979, que esteja implantado e integrado à cidade, nos termos do art. 71 da Lei nº 

11.977, de 7 de julho de 2009. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 

1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 12. Poderá o oficial realizar diligências no imóvel para a constatação de sua 

situação em face dos confrontantes e localização na quadra. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.931, de 2/8/2004) 

§ 13. Não havendo dúvida quanto à identificação do imóvel, o título anterior à 

retificação poderá ser levado a registro desde que requerido pelo adquirente, promovendo-se o 

registro em conformidade com a nova descrição. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 

2/8/2004) 

§ 14. Verificado a qualquer tempo não serem verdadeiros os fatos constantes do 

memorial descritivo, responderão os requerentes e o profissional que o elaborou pelos 
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prejuízos causados, independentemente das sanções disciplinares e penais. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 15. Não são devidos custas ou emolumentos notariais ou de registro decorrentes 

de regularização fundiária de interesse social a cargo da administração pública. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 16. Na retificação de que trata o inciso II do caput, serão considerados 

confrontantes somente os confinantes de divisas que forem alcançadas pela inserção ou 

alteração de medidas perimetrais. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 

1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 214. As nulidades de pleno direito do registro, uma vez provadas, invalidam-

no, independentemente de ação direta.  

§ 1º A nulidade será decretada depois de ouvidos os atingidos. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 2º Da decisão tomada no caso do § 1º caberá apelação ou agravo conforme o 

caso. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 3º Se o juiz entender que a superveniência de novos registros poderá causar 

danos de difícil reparação poderá determinar de ofício, a qualquer momento, ainda que sem 

oitiva das partes, o bloqueio da matrícula do imóvel. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, 

de 2/8/2004) 

§ 4º Bloqueada a matrícula, o oficial não poderá mais nela praticar qualquer ato, 

salvo com autorização judicial, permitindo-se, todavia, aos interessados a prenotação de seus 

títulos, que ficarão com o prazo prorrogado até a solução do bloqueio. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 5º A nulidade não será decretada se atingir terceiro de boa-fé que já tiver 

preenchido as condições de usucapião do imóvel. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 

2/8/2004) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VIII 

DA AVERBAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 250. Far-se-á o cancelamento:  

I - em cumprimento de decisão judicial transitada em julgado;  

II - a requerimento unânime das partes que tenham participado do ato registrado, 

se capazes, com as firmas reconhecidas por tabelião;  

III - a requerimento do interessado, instruído com documento hábil. 

IV - a requerimento da Fazenda Pública, instruído com certidão de conclusão de 

processo administrativo que declarou, na forma da lei, a rescisão do título de domínio ou de 

concessão de direito real de uso de imóvel rural, expedido para fins de regularização 

fundiária, e a reversão do imóvel ao patrimônio público. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.952, 

de 25/6/2009)  

 

Art. 251. O cancelamento de hipoteca só pode ser feito:  

I - à vista de autorização expressa ou quitação outorgada pelo credor ou seu 

sucessor, em instrumento público ou particular;  
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II - em razão de procedimento administrativo ou contencioso, no qual o credor 

tenha sido intimado (art. 698 do Código de Processo Civil);  

III - na conformidade da legislação referente às cédulas hipotecárias.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XI 

DO REGISTRO TORRENS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 288. Transitada em julgado a sentença que deferir o pedido, o oficial 

inscreverá, na matrícula, o julgado que determinou a submissão do imóvel aos efeitos do 

Registro Torrens, arquivando em cartório a documentação autuada.  

 

CAPÍTULO XII 

DO REGISTRO DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA 

(Capítulo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, 

convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 288-A. O registro da regularização fundiária urbana de que trata a Lei nº 

11.977, de 7 de julho de 2009, deverá ser requerido diretamente ao Oficial do registro de 

imóveis e será efetivado independentemente de manifestação judicial, importando:  

I - na abertura de matrícula para a área objeto de regularização, se não houver;  

II - no registro do parcelamento decorrente do projeto de regularização fundiária; 

e  

III - na abertura de matrícula para cada uma das parcelas resultantes do 

parcelamento decorrente do projeto de regularização fundiária.  

§ 1º O registro da regularização fundiária poderá ser requerido pelos legitimados 

previstos no art. 50 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, independentemente de serem 

proprietários ou detentores de direitos reais da gleba objeto de regularização.  

 

§ 2º As matrículas das áreas destinadas a uso público deverão ser abertas de 

ofício, com averbação das respectivas destinações e, se for o caso, das limitações 

administrativas e restrições convencionais ou legais.  

§ 3º O registro do parcelamento decorrente de projeto de regularização fundiária 

poderá ser cancelado, parcialmente ou em sua totalidade, observado o disposto no art. 250.  

§ 4º Independe da aprovação de projeto de regularização fundiária o registro:  

I - da sentença de usucapião, da sentença declaratória ou da planta, elaborada para 

outorga administrativa, de concessão de uso especial para fins de moradia; e  

II - do parcelamento de glebas para fins urbanos anterior a 19 de dezembro de 

1979 que não possuir registro, desde que o parcelamento esteja implantado e integrado à 

cidade, nos termos do art. 71 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. (Artigo acrescido pela 

Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 288-B. Na hipótese da regularização fundiária implementada por etapas, o 

registro será feito com base em planta e memorial descritivo referentes à totalidade da área 

objeto de regularização, que especifiquem as porções ainda não regularizadas. (Artigo 
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acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 

 

Art. 288-C. A planta e o memorial descritivo exigidos para o registro da 

regularização fundiária a cargo da administração pública deverão ser assinados por 

profissional legalmente habilitado, dispensada a apresentação de anotação de responsabilidade 

técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, quando o 

responsável técnico for servidor ou empregado público. (Artigo acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 288-D. A averbação da demarcação urbanística para fins de regularização 

fundiária de interesse social observará o disposto nos arts. 56 e 57 da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, e será feita mediante requerimento do poder público dirigido ao registro de 

imóveis responsável pela circunscrição imobiliária na qual o imóvel estiver situado.  

§ 1º Na hipótese de a demarcação urbanística abranger imóveis situados em mais 

de uma circunscrição imobiliária, o procedimento previsto no art. 57 da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, será feito no registro de imóveis que contiver a maior porção da área 

demarcada.  

§ 2º O requerimento de que trata o caput deverá ser acompanhado do auto de 

demarcação urbanística, instruído com os documentos relacionados nos incisos I a III do § 1º 

do art. 56 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009.  

§ 3º Recepcionado o auto de demarcação urbanística, o oficial deverá proceder às 

buscas para identificação do proprietário da área a ser regularizada e de matrículas ou 

transcrições que a tenham por objeto.  

§ 4º Realizadas as buscas, o oficial do registro de imóveis deverá notificar o 

proprietário e os confrontantes da área demarcada para apresentar impugnação à averbação da 

demarcação urbanística, no prazo de 15 (quinze) dias, podendo a notificação ser feita:  

I - pessoalmente;  

II - por correio, com aviso de recebimento; ou  

III - por solicitação ao oficial de registro de títulos e documentos da comarca da 

situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la.  

§ 5º No caso de o proprietário ou de os confrontantes não serem localizados nos 

endereços constantes do registro de imóveis ou naqueles fornecidos pelo poder público, para 

notificação na forma estabelecida no § 4º, disso o oficial deverá comunicar o poder público 

responsável pelo procedimento para notificação nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 57 da Lei nº 

11.977, de 7 de julho de 2009.  

§ 6º Havendo impugnação, o oficial do registro de imóveis deverá notificar o 

poder público para que se manifeste no prazo de 60 (sessenta) dias.  

§ 7º O oficial de registro de imóveis deverá promover tentativa de acordo entre o 

impugnante e o poder público.  

§ 8º Havendo impugnação apenas em relação à parcela da área objeto do auto de 

demarcação urbanística, o procedimento seguirá em relação à parcela não impugnada.  

§ 9º Não havendo acordo, a demarcação urbanística será encerrada em relação à 

área impugnada. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com 

redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
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Art. 288-E. Nas hipóteses de curso do prazo sem impugnação ou de superação da 

oposição ao procedimento, a demarcação urbanística será averbada nas matrículas alcançadas 

pelo auto, devendo ser informadas:  

I - a área total e o perímetro correspondente ao auto de demarcação urbanística;  

II - as matrículas alcançadas pelo auto de demarcação urbanística e, quando 

possível, a área abrangida em cada uma delas; e  

III - a existência de áreas cuja origem não tenha sido identificada em razão de 

imprecisões dos registros anteriores.  

§ 1º Na hipótese de o auto de demarcação urbanística incidir sobre imóveis ainda 

não matriculados, previamente à averbação, será aberta matrícula nos termos do art. 228, 

devendo esta refletir a situação registrada do imóvel, dispensadas a retificação do memorial 

descritivo e a apuração de área remanescente.  

§ 2º Nos casos de registro anterior efetuado em outra circunscrição, para abertura 

da matrícula de que trata o § 1º, o oficial requererá, de ofício, certidões atualizadas daquele 

registro.  

§ 3º Na hipótese de que trata o § 1º do art. 288-D, o oficial do registro de imóveis 

responsável pelo procedimento comunicará as demais circunscrições imobiliárias envolvidas 

para averbação da demarcação urbanística nas respectivas matrículas.  

§ 4º A demarcação urbanística será averbada ainda que a área abrangida pelo auto 

supere a área disponível nos registros anteriores, não se aplicando neste caso o disposto no § 

2º do art. 225.  

§ 5º Não se exigirá, para a averbação da demarcação urbanística, a retificação do 

memorial descritivo da área não abrangida pelo auto, ficando a apuração de remanescente sob 

a responsabilidade do proprietário do imóvel atingido. (Artigo acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 288-F. O parcelamento decorrente de projeto de regularização fundiária de 

interesse social deverá ser registrado na matrícula correspondente.  

§ 1º O registro do parcelamento implicará a imediata abertura de matrícula para 

cada parcela, inclusive daquelas referentes a áreas destinadas ao uso público, nos termos do § 

2º do art. 288-A.  

§ 2º Os documentos exigíveis para o registro do parcelamento, conforme o caso, 

são aqueles relacionados nos incisos I a IV do art. 65 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009.  

§ 3º O registro do parcelamento independe do atendimento aos requisitos 

constantes da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979. (Artigo acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

Art. 288-G. Na hipótese de procedimento de demarcação urbanística, o registro do 

parcelamento decorrente de projeto de regularização fundiária de interesse social será feito em 

todas as matrículas nas quais o auto de demarcação urbanística estiver averbado, devendo ser 

informadas, quando possível, as parcelas correspondentes a cada matrícula.  

§ 1º No procedimento de demarcação urbanística, admite-se o registro de 

parcelamento decorrente de projeto de regularização fundiária ainda que a área parcelada, 

correspondente ao auto de demarcação urbanística, supere a área disponível nos registros 

anteriores, não se aplicando neste caso o disposto no § 2º do art. 225.  

§ 2º Nas matrículas abertas para cada parcela deverão constar, nos campos 

referentes ao registro anterior e ao proprietário:  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
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I - quando for possível identificar a exata origem da parcela matriculada, por meio 

de planta de sobreposição do parcelamento com os registros existentes, a matrícula anterior e 

o nome de seu proprietário;  

II - quando não for possível identificar a exata origem da parcela matriculada, 

todas as matrículas anteriores atingidas pelo auto e a expressão "proprietário não 

identificado", dispensando-se neste caso os requisitos dos itens 4 e 5 do inciso II do art. 167.  

§ 3º Nas matrículas abertas para as áreas destinadas a uso público, deverá ser 

observado o mesmo procedimento definido no § 2º.  

§ 4º O título de legitimação de posse e a conversão da legitimação de posse em 

propriedade serão registrados na matrícula da parcela correspondente. (Artigo acrescido pela 

Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

 

TÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 289. No exercício de suas funções, cumpre aos oficiais de registro fazer 

rigorosa fiscalização do pagamento dos impostos devidos por força dos atos que lhes forem 

apresentados em razão do ofício.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 
 

 

Institui o Código Civil. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO III 

DO DIREITO DAS COISAS 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA PROPRIEDADE 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE IMÓVEL 

 

Seção I 

Da Usucapião 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 1.243. O possuidor pode, para o fim de contar o tempo exigido pelos artigos 

antecedentes, acrescentar à sua posse a dos seus antecessores (art. 1.207), contanto que todas 

sejam contínuas, pacíficas e, nos casos do art. 1.242, com justo título e de boa-fé. 

 

Art. 1.244. Estende-se ao possuidor o disposto quanto ao devedor acerca das 

causas que obstam, suspendem ou interrompem a prescrição, as quais também se aplicam à 

usucapião. 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DOS DIREITOS DE VIZINHANÇA 

 

Seção I 

Do Uso Anormal da Propriedade 
 

Art. 1.277. O proprietário ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer 

cessar as interferências prejudiciais à segurança, ao sossego e à saúde dos que o habitam, 

provocadas pela utilização de propriedade vizinha. 
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Parágrafo único. Proíbem-se as interferências considerando-se a natureza da 

utilização, a localização do prédio, atendidas as normas que distribuem as edificações em 

zonas, e os limites ordinários de tolerância dos moradores da vizinhança. 

 

Art. 1.278. O direito a que se refere o artigo antecedente não prevalece quando as 

interferências forem justificadas por interesse público, caso em que o proprietário ou o 

possuidor, causador delas, pagará ao vizinho indenização cabal. 

 

Art. 1.279. Ainda que por decisão judicial devam ser toleradas as interferências, 

poderá o vizinho exigir a sua redução, ou eliminação, quando estas se tornarem possíveis. 

 

Art. 1.280. O proprietário ou o possuidor tem direito a exigir do dono do prédio 

vizinho a demolição, ou a reparação deste, quando ameace ruína, bem como que lhe preste 

caução pelo dano iminente. 

 

Art. 1.281. O proprietário ou o possuidor de um prédio, em que alguém tenha 

direito de fazer obras, pode, no caso de dano iminente, exigir do autor delas as necessárias 

garantias contra o prejuízo eventual. 

 

Seção II 

Das Árvores Limítrofes 

 

Art. 1.282. A árvore, cujo tronco estiver na linha divisória, presume-se pertencer 

em comum aos donos dos prédios confinantes. 

 

Art. 1.283. As raízes e os ramos de árvore, que ultrapassarem a estrema do prédio, 

poderão ser cortados, até o plano vertical divisório, pelo proprietário do terreno invadido. 

 

Art. 1.284. Os frutos caídos de árvore do terreno vizinho pertencem ao dono do 

solo onde caíram, se este for de propriedade particular. 

 

Seção III 

Da Passagem Forçada 
 

Art. 1.285. O dono do prédio que não tiver acesso a via pública, nascente ou 

porto, pode, mediante pagamento de indenização cabal, constranger o vizinho a lhe dar 

passagem, cujo rumo será judicialmente fixado, se necessário. 

§ 1º Sofrerá o constrangimento o vizinho cujo imóvel mais natural e facilmente se 

prestar à passagem. 

§ 2º Se ocorrer alienação parcial do prédio, de modo que uma das partes perca o 

acesso a via pública, nascente ou porto, o proprietário da outra deve tolerar a passagem. 

§ 3º Aplica-se o disposto no parágrafo antecedente ainda quando, antes da 

alienação, existia passagem através de imóvel vizinho, não estando o proprietário deste 

constrangido, depois, a dar uma outra. 

 

Seção IV 

Da Passagem de Cabos e Tubulações 
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Art. 1.286. Mediante recebimento de indenização que atenda, também, à 

desvalorização da área remanescente, o proprietário é obrigado a tolerar a passagem, através 

de seu imóvel, de cabos, tubulações e outros condutos subterrâneos de serviços de utilidade 

pública, em proveito de proprietários vizinhos, quando de outro modo for impossível ou 

excessivamente onerosa. 

Parágrafo único. O proprietário prejudicado pode exigir que a instalação seja feita 

de modo menos gravoso ao prédio onerado, bem como, depois, seja removida, à sua custa, 

para outro local do imóvel. 

 

Art. 1.287. Se as instalações oferecerem grave risco, será facultado ao proprietário 

do prédio onerado exigir a realização de obras de segurança. 

 

Seção V 

Das Águas 

 

Art. 1.288. O dono ou o possuidor do prédio inferior é obrigado a receber as águas 

que correm naturalmente do superior, não podendo realizar obras que embaracem o seu fluxo; 

porém a condição natural e anterior do prédio inferior não pode ser agravada por obras feitas 

pelo dono ou possuidor do prédio superior. 

 

Art. 1.289. Quando as águas, artificialmente levadas ao prédio superior, ou aí 

colhidas, correrem dele para o inferior, poderá o dono deste reclamar que se desviem, ou se 

lhe indenize o prejuízo que sofrer. 

Parágrafo único. Da indenização será deduzido o valor do benefício obtido. 

 

Art. 1.290. O proprietário de nascente, ou do solo onde caem águas pluviais, 

satisfeitas as necessidades de seu consumo, não pode impedir, ou desviar o curso natural das 

águas remanescentes pelos prédios inferiores. 

 

Art. 1.291. O possuidor do imóvel superior não poderá poluir as águas 

indispensáveis às primeiras necessidades da vida dos possuidores dos imóveis inferiores; as 

demais, que poluir, deverá recuperar, ressarcindo os danos que estes sofrerem, se não for 

possível a recuperação ou o desvio do curso artificial das águas. 

 

Art. 1.292. O proprietário tem direito de construir barragens, açudes, ou outras 

obras para represamento de água em seu prédio; se as águas represadas invadirem prédio 

alheio, será o seu proprietário indenizado pelo dano sofrido, deduzido o valor do benefício 

obtido. 

 

Art. 1.293. É permitido a quem quer que seja, mediante prévia indenização aos 

proprietários prejudicados, construir canais, através de prédios alheios, para receber as águas a 

que tenha direito, indispensáveis às primeiras necessidades da vida, e, desde que não cause 

prejuízo considerável à agricultura e à indústria, bem como para o escoamento de águas 

supérfluas ou acumuladas, ou a drenagem de terrenos. 
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§ 1º Ao proprietário prejudicado, em tal caso, também assiste direito a 

ressarcimento pelos danos que de futuro lhe advenham da infiltração ou irrupção das águas, 

bem como da deterioração das obras destinadas a canalizá-las. 

§ 2º O proprietário prejudicado poderá exigir que seja subterrânea a canalização 

que atravessa áreas edificadas, pátios, hortas, jardins ou quintais. 

§ 3º O aqueduto será construído de maneira que cause o menor prejuízo aos 

proprietários dos imóveis vizinhos, e a expensas do seu dono, a quem incumbem também as 

despesas de conservação. 

 

Art. 1.294. Aplica-se ao direito de aqueduto o disposto nos arts. 1.286 e 1.287. 

 

Art. 1.295. O aqueduto não impedirá que os proprietários cerquem os imóveis e 

construam sobre ele, sem prejuízo para a sua segurança e conservação; os proprietários dos 

imóveis poderão usar das águas do aqueduto para as primeiras necessidades da vida. 

 

Art. 1.296. Havendo no aqueduto águas supérfluas, outros poderão canalizá-las, 

para os fins previstos no art. 1.293, mediante pagamento de indenização aos proprietários 

prejudicados e ao dono do aqueduto, de importância equivalente às despesas que então seriam 

necessárias para a condução das águas até o ponto de derivação. 

Parágrafo único. Têm preferência os proprietários dos imóveis atravessados pelo 

aqueduto. 

 

Seção VI 

Dos Limites entre Prédios e do Direito de Tapagem 

 

Art. 1.297. O proprietário tem direito a cercar, murar, valar ou tapar de qualquer 

modo o seu prédio, urbano ou rural, e pode constranger o seu confinante a proceder com ele à 

demarcação entre os dois prédios, a aviventar rumos apagados e a renovar marcos destruídos 

ou arruinados, repartindo-se proporcionalmente entre os interessados as respectivas despesas. 

§ 1º Os intervalos, muros, cercas e os tapumes divisórios, tais como sebes vivas, 

cercas de arame ou de madeira, valas ou banquetas, presumem-se, até prova em contrário, 

pertencer a ambos os proprietários confinantes, sendo estes obrigados, de conformidade com 

os costumes da localidade, a concorrer, em partes iguais, para as despesas de sua construção e 

conservação. 

§ 2º As sebes vivas, as árvores, ou plantas quaisquer, que servem de marco 

divisório, só podem ser cortadas, ou arrancadas, de comum acordo entre proprietários. 

§ 3º A construção de tapumes especiais para impedir a passagem de animais de 

pequeno porte, ou para outro fim, pode ser exigida de quem provocou a necessidade deles, 

pelo proprietário, que não está obrigado a concorrer para as despesas. 

 

Art. 1.298. Sendo confusos, os limites, em falta de outro meio, se determinarão de 

conformidade com a posse justa; e, não se achando ela provada, o terreno contestado se 

dividirá por partes iguais entre os prédios, ou, não sendo possível a divisão cômoda, se 

adjudicará a um deles, mediante indenização ao outro. 

 

Seção VII 

Do Direito de Construir 
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Art. 1.299. O proprietário pode levantar em seu terreno as construções que lhe 

aprouver, salvo o direito dos vizinhos e os regulamentos administrativos. 

 

Art. 1.300. O proprietário construirá de maneira que o seu prédio não despeje 

águas, diretamente, sobre o prédio vizinho. 

 

Art. 1.301. É defeso abrir janelas, ou fazer eirado, terraço ou varanda, a menos de 

metro e meio do terreno vizinho. 

§ 1º As janelas cuja visão não incida sobre a linha divisória, bem como as 

perpendiculares, não poderão ser abertas a menos de setenta e cinco centímetros. 

§ 2º As disposições deste artigo não abrangem as aberturas para luz ou ventilação, 

não maiores de dez centímetros de largura sobre vinte de comprimento e construídas a mais 

de dois metros de altura de cada piso. 

 

Art. 1.302. O proprietário pode, no lapso de ano e dia após a conclusão da obra, 

exigir que se desfaça janela, sacada, terraço ou goteira sobre o seu prédio; escoado o prazo, 

não poderá, por sua vez, edificar sem atender ao disposto no artigo antecedente, nem impedir, 

ou dificultar, o escoamento das águas da goteira, com prejuízo para o prédio vizinho. 

Parágrafo único. Em se tratando de vãos, ou aberturas para luz, seja qual for a 

quantidade, altura e disposição, o vizinho poderá, a todo tempo, levantar a sua edificação, ou 

contramuro, ainda que lhes vede a claridade. 

 

Art. 1.303. Na zona rural, não será permitido levantar edificações a menos de três 

metros do terreno vizinho. 

 

Art. 1.304. Nas cidades, vilas e povoados cuja edificação estiver adstrita a 

alinhamento, o dono de um terreno pode nele edificar, madeirando na parede divisória do 

prédio contíguo, se ela suportar a nova construção; mas terá de embolsar ao vizinho metade 

do valor da parede e do chão correspondentes. 

 

Art. 1.305. O confinante, que primeiro construir, pode assentar a parede divisória 

até meia espessura no terreno contíguo, sem perder por isso o direito a haver meio valor dela 

se o vizinho a travejar, caso em que o primeiro fixará a largura e a profundidade do alicerce. 

Parágrafo único. Se a parede divisória pertencer a um dos vizinhos, e não tiver 

capacidade para ser travejada pelo outro, não poderá este fazer-lhe alicerce ao pé sem prestar 

caução àquele, pelo risco a que expõe a construção anterior. 

 

Art. 1.306. O condômino da parede-meia pode utilizá-la até ao meio da espessura, 

não pondo em risco a segurança ou a separação dos dois prédios, e avisando previamente o 

outro condômino das obras que ali tenciona fazer; não pode sem consentimento do outro, 

fazer, na parede-meia, armários, ou obras semelhantes, correspondendo a outras, da mesma 

natureza, já feitas do lado oposto. 

 

Art. 1.307. Qualquer dos confinantes pode altear a parede divisória, se necessário 

reconstruindo-a, para suportar o alteamento; arcará com todas as despesas, inclusive de 

conservação, ou com metade, se o vizinho adquirir meação também na parte aumentada. 
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Art. 1.308. Não é lícito encostar à parede divisória chaminés, fogões, fornos ou 

quaisquer aparelhos ou depósitos suscetíveis de produzir infiltrações ou interferências 

prejudiciais ao vizinho. 

Parágrafo único. A disposição anterior não abrange as chaminés ordinárias e os 

fogões de cozinha. 

 

Art. 1.309. São proibidas construções capazes de poluir, ou inutilizar, para uso 

ordinário, a água do poço, ou nascente alheia, a elas preexistentes. 

 

Art. 1.310. Não é permitido fazer escavações ou quaisquer obras que tirem ao 

poço ou à nascente de outrem a água indispensável às suas necessidades normais. 

 

Art. 1.311. Não é permitida a execução de qualquer obra ou serviço suscetível de 

provocar desmoronamento ou deslocação de terra, ou que comprometa a segurança do prédio 

vizinho, senão após haverem sido feitas as obras acautelatórias. 

Parágrafo único. O proprietário do prédio vizinho tem direito a ressarcimento 

pelos prejuízos que sofrer, não obstante haverem sido realizadas as obras acautelatórias. 

 

Art. 1.312. Todo aquele que violar as proibições estabelecidas nesta Seção é 

obrigado a demolir as construções feitas, respondendo por perdas e danos. 

 

Art. 1.313. O proprietário ou ocupante do imóvel é obrigado a tolerar que o 

vizinho entre no prédio, mediante prévio aviso, para: 

I - dele temporariamente usar, quando indispensável à reparação, construção, 

reconstrução ou limpeza de sua casa ou do muro divisório; 

II - apoderar-se de coisas suas, inclusive animais que aí se encontrem 

casualmente. 

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos casos de limpeza ou reparação de 

esgotos, goteiras, aparelhos higiênicos, poços e nascentes e ao aparo de cerca viva. 

§ 2º Na hipótese do inciso II, uma vez entregues as coisas buscadas pelo vizinho, 

poderá ser impedida a sua entrada no imóvel. 

§ 3º Se do exercício do direito assegurado neste artigo provier dano, terá o 

prejudicado direito a ressarcimento. 

 

CAPÍTULO VI 

DO CONDOMÍNIO GERAL 

 

Seção I 

Do Condomínio Voluntário 

 

Subseção I 

Dos Direitos e Deveres dos Condôminos 

 

Art. 1.314. Cada condômino pode usar da coisa conforme sua destinação, sobre 

ela exercer todos os direitos compatíveis com a indivisão, reivindicá-la de terceiro, defender a 

sua posse e alhear a respectiva parte ideal, ou gravá-la. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

Parágrafo único. Nenhum dos condôminos pode alterar a destinação da coisa 

comum, nem dar posse, uso ou gozo dela a estranhos, sem o consenso dos outros. 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO IV 

DO DIREITO DE FAMÍLIA 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DO DIREITO PATRIMONIAL 

 

SUBTÍTULO I 

DO REGIME DE BENS ENTRE OS CÔNJUGES 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 1.647. Ressalvado o disposto no art. 1.648, nenhum dos cônjuges pode, sem 

autorização do outro, exceto no regime da separação absoluta: 

I - alienar ou gravar de ônus real os bens imóveis; 

II - pleitear, como autor ou réu, acerca desses bens ou direitos; 

III - prestar fiança ou aval; 

IV - fazer doação, não sendo remuneratória, de bens comuns, ou dos que possam 

integrar futura meação. 

Parágrafo único. São válidas as doações nupciais feitas aos filhos quando casarem 

ou estabelecerem economia separada. 

 

Art. 1.648. Cabe ao juiz, nos casos do artigo antecedente, suprir a outorga, quando 

um dos cônjuges a denegue sem motivo justo, ou lhe seja impossível concedê-la. 

 

Art. 1.649. A falta de autorização, não suprida pelo juiz, quando necessária (art. 

1.647), tornará anulável o ato praticado, podendo o outro cônjuge pleitear-lhe a anulação, até 

dois anos depois de terminada a sociedade conjugal. 

Parágrafo único. A aprovação torna válido o ato, desde que feita por instrumento 

público, ou particular, autenticado. 

 

Art. 1.650. A decretação de invalidade dos atos praticados sem outorga, sem 

consentimento, ou sem suprimento do juiz, só poderá ser demandada pelo cônjuge a quem 

cabia concedê-la, ou por seus herdeiros. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre a organização da Seguridade 

Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 

providências. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XI 

DA PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 

 

Art. 47. É exigida Certidão Negativa de Débito - CND, fornecida pelo órgão 

competente, nos seguintes casos: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.032, de 

28/4/1995) 

I - da empresa: 

a) na contratação com o Poder Público e no recebimento de benefícios ou 

incentivo fiscal ou creditício concedido por ele; 

b) na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem imóvel ou direito a ele 

relativo; 

c) na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem móvel de valor superior a 

Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil cruzeiros) incorporado ao ativo permanente 

da empresa; (Valores atualizados a partir de 1º de junho de 1998, para R$ 15.904,18 (quinze 

mil, novecentos e quatro reais e dezoito centavos) 

d) no registro ou arquivamento, no órgão próprio, de ato relativo a baixa ou 

redução de capital de firma individual, redução de capital social, cisão total ou parcial, 

transformação ou extinção de entidade ou sociedade comercial ou civil e transferência de 

controle de cotas de sociedades de responsabilidade limitada; (Alínea com redação dada pela 

Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

II - do proprietário, pessoa física ou jurídica, de obra de construção civil, quando 

de sua averbação no registro de imóveis, salvo no caso do inciso VIII do art. 30. 

§ 1º A prova de inexistência de débito deve ser exigida da empresa em relação a 

todas as suas dependências, estabelecimentos e obras de construção civil, independentemente 

do local onde se encontrem, ressalvado aos órgãos competentes o direito de cobrança de 

qualquer débito apurado posteriormente. 

§ 2º A prova de inexistência de débito, quando exigível ao incorporador, 

independe da apresentada no registro de imóveis por ocasião da inscrição do memorial de 

incorporação. 
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§ 3º Fica dispensada a transcrição, em instrumento público ou particular, do 

inteiro teor do documento comprobatório de inexistência de débito, bastando a referência ao 

seu número de série e data da emissão, bem como a guarda do documento comprobatório à 

disposição dos órgãos competentes. 

§ 4º O documento comprobatório de inexistência de débito poderá ser apresentado 

por cópia autenticada, dispensada a indicação de sua finalidade, exceto no caso do inciso II 

deste artigo. 

§ 5º O prazo de validade da Certidão Negativa de Débito - CND é de sessenta 

dias, contados da sua emissão, podendo ser ampliado por regulamento para até cento e oitenta 

dias. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 6º Independe de prova de inexistência de débito: 

a) a lavratura ou assinatura de instrumento, ato ou contrato que constitua 

retificação, ratificação ou efetivação de outro anterior para o qual já foi feita a prova; 

b) a constituição de garantia para concessão de crédito rural, em qualquer de suas 

modalidades, por instituição de crédito pública ou privada, desde que o contribuinte referido 

no art. 25, não seja responsável direto pelo recolhimento de contribuições sobre a sua 

produção para a Seguridade Social; 

c) a averbação prevista no inciso II deste artigo, relativa a imóvel cuja construção 

tenha sido concluída antes de 22 de novembro de 1966. 

d) o recebimento pelos Municípios de transferência de recursos destinados a ações 

de assistência social, educação, saúde e em caso de calamidade pública.(Alínea acrescida pela 

Lei nº 11.960, de 29/6/2009) 

e) a averbação da construção civil localizada em área objeto de regularização 

fundiária de interesse social, na forma da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. (Alínea 

acrescida pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 7º O condômino adquirente de unidades imobiliárias de obra de construção civil 

não incorporada na forma da Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, poderá obter 

documento comprobatório de inexistência de débito, desde que comprove o pagamento das 

contribuições relativas à sua unidade, conforme dispuser o regulamento. 

§ 8º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.032, de 28/4/1995 e revogado pela 

Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 48. A prática de ato com inobservância do disposto no artigo anterior, ou o 

seu registro, acarretará a responsabilidade solidária dos contratantes e do oficial que lavrar ou 

registrar o instrumento, sendo o ato nulo para todos os efeitos. 

§ 1º Os órgãos competentes podem intervir em instrumento que depender de 

prova de inexistência de débito, a fim de autorizar sua lavratura, desde que o débito seja pago 

no ato ou o seu pagamento fique assegurado mediante confissão de dívida fiscal com o 

oferecimento de garantias reais suficientes, na forma estabelecida em regulamento. 

§ 2º Em se tratando de alienação de bens do ativo de empresa em regime de 

liquidação extrajudicial, visando à obtenção de recursos necessários ao pagamento dos 

credores, independentemente do pagamento ou da confissão de dívida fiscal, o Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS poderá autorizar a lavratura do respectivo instrumento, 

desde que o valor do crédito previdenciário conste, regularmente, do quadro geral de credores, 

observada a ordem de preferência legal. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.639, de 

25/5/1998)  
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§ 3º O servidor, o serventuário da Justiça, o titular de serventia extrajudicial e a 

autoridade ou órgão que infringirem o disposto no artigo anterior incorrerão em multa 

aplicada na forma estabelecida no art. 92, sem prejuízo da responsabilidade administrativa e 

penal cabível. (Primitivo § 2º renumerado e com nova redação dada pela Lei nº 9.639, de 

25/5/1998)  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.952, DE 25 DE JUNHO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre a regularização fundiária das 

ocupações incidentes em terras situadas em 

áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal; 

altera as Leis nºs 8.666, de 21 de junho de 

1993, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e 

dá outras providências. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º Não serão passíveis de alienação ou concessão de direito real de uso, nos 

termos desta Lei, as ocupações que recaiam sobre áreas:  

I - reservadas à administração militar federal e a outras finalidades de utilidade 

pública ou de interesse social a cargo da União;  

II - tradicionalmente ocupadas por população indígena;  

III - de florestas públicas, nos termos da Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, de 

unidades de conservação ou que sejam objeto de processo administrativo voltado à criação de 

unidades de conservação, conforme regulamento; ou  

IV - que contenham acessões ou benfeitorias federais.  

§ 1º As áreas ocupadas que abranjam parte ou a totalidade de terrenos de marinha, 

terrenos marginais ou reservados, seus acrescidos ou outras áreas insuscetíveis de alienação 

nos termos do art. 20 da Constituição Federal, poderão ser regularizadas mediante outorga de 

título de concessão de direito real de uso.  

§ 2º As terras ocupadas por comunidades quilombolas ou tradicionais que façam 

uso coletivo da área serão regularizadas de acordo com as normas específicas, aplicando-se-

lhes, no que couber, os dispositivos desta Lei.  

 

 

CAPÍTULO II 

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM ÁREAS RURAIS 

 

 

Art. 5º Para regularização da ocupação, nos termos desta Lei, o ocupante e seu 

cônjuge ou companheiro deverão atender os seguintes requisitos:  

I - ser brasileiro nato ou naturalizado;  

II - não ser proprietário de imóvel rural em qualquer parte do território nacional;  

III - praticar cultura efetiva;  
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IV - comprovar o exercício de ocupação e exploração direta, mansa e pacífica, por 

si ou por seus antecessores, anterior a 1º de dezembro de 2004; e  

V - não ter sido beneficiado por programa de reforma agrária ou de regularização 

fundiária de área rural, ressalvadas as situações admitidas pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário.  

§ 1º Fica vedada a regularização de ocupações em que o ocupante, seu cônjuge ou 

companheiro exerçam cargo ou emprego público no Incra, no Ministério do Desenvolvimento 

Agrário, na Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão ou nos órgãos estaduais de terras.  

§ 2º Nos casos em que o ocupante, seu cônjuge ou companheiro exerçam cargo ou 

emprego público não referido no § 1º, deverão ser observados para a regularização os 

requisitos previstos nos incisos II, III e IV do art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III  

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM ÁREAS URBANAS  

 

 

Art. 21. São passíveis de regularização fundiária as ocupações incidentes em 

terras públicas da União, previstas no art. 3º desta Lei, situadas em áreas urbanas, de expansão 

urbana ou de urbanização específica.  

§ 1º A regularização prevista no caput deste artigo será efetivada mediante doação 

aos Municípios interessados, para a qual fica o Poder Executivo autorizado, sob a condição de 

que sejam realizados pelas administrações locais os atos necessários à regularização das áreas 

ocupadas, nos termos desta Lei.  

§ 2º Nas hipóteses previstas no § 1º do art. 4º desta Lei, será aplicada concessão 

de direito real de uso das terras.  

 

Art. 22. Constitui requisito para que o Município seja beneficiário da doação ou 

da concessão de direito real de uso previstas no art. 21 desta Lei ordenamento territorial 

urbano que abranja a área a ser regularizada, observados os elementos exigidos no inciso VII 

do art. 2º desta Lei.  

§ 1º Os elementos do ordenamento territorial das áreas urbanas, de expansão 

urbana ou de urbanização específica constarão no plano diretor, em lei municipal específica 

para a área ou áreas objeto de regularização ou em outra lei municipal.  

§ 2º Em áreas com ocupações para fins urbanos já consolidadas, nos termos do 

regulamento, a transferência da União para o Município poderá ser feita independentemente 

da existência da lei municipal referida no § 1º deste artigo.  

§ 3º Para transferência de áreas de expansão urbana, os municípios deverão 

apresentar justificativa que demonstre a necessidade da área solicitada, considerando a 

capacidade de atendimento dos serviços públicos em função do crescimento populacional 

previsto, o déficit habitacional, a aptidão física para a urbanização e outros aspectos definidos 

em regulamento.  

 

Art. 23. O pedido de doação ou de concessão de direito real de uso de terras para 

regularização fundiária de área urbana ou de expansão urbana será dirigido:  
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I - ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, em terras arrecadadas ou 

administradas pelo Incra; ou  

II - ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em outras áreas sob 

domínio da União.  

§ 1º Os procedimentos de doação ou de concessão de direito real de uso deverão 

ser instruídos pelo Município com as seguintes peças, além de outros documentos que 

poderão ser exigidos em regulamento:  

I - pedido de doação devidamente fundamentado e assinado pelo seu 

representante;  

II - comprovação das condições de ocupação;  

III - planta e memorial descritivo do perímetro da área pretendida, cuja precisão 

posicional será fixada em regulamento;  

IV - cópia do plano diretor ou da lei municipal que contemple os elementos do 

ordenamento territorial urbano, observado o previsto no § 2º do art. 22 desta Lei;  

V - relação de acessões e benfeitorias federais existentes na área pretendida, 

contendo identificação e localização.  

§ 2º Caberá ao Incra ou, se for o caso, ao Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão analisar se a planta e o memorial descritivo apresentados atendem as exigências 

técnicas fixadas.  

§ 3º O Ministério das Cidades participará da análise do pedido de doação ou 

concessão e emitirá parecer sobre sua adequação aos termos da Lei nº 10.257, de 10 de julho 

de 2001.  

 

Art. 24. Quando necessária a prévia arrecadação ou a discriminação da área, o 

Incra ou, se for o caso, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão procederá à sua 

demarcação, com a cooperação do Município interessado e de outros órgãos públicos federais 

e estaduais, promovendo, em seguida, o registro imobiliário em nome da União.  

 

Art. 25. No caso previsto no § 2º do art. 21 desta Lei, o Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão lavrará o auto de demarcação.  

Parágrafo único. Nas áreas de várzeas, leitos de rios e outros corpos d'água 

federais, o auto de demarcação será instruído apenas pela planta e memorial descritivo da área 

a ser regularizada, fornecidos pelo Município, observado o disposto no inciso I do § 2º do art. 

18-A do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946.  

 

Art. 26. O Ministério do Desenvolvimento Agrário ou, se for o caso, o Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão formalizará a doação em favor do Município, com a 

expedição de título que será levado a registro, nos termos do inciso I do art. 167 da Lei nº 

6.015, de 31 de dezembro de 1973.  

§ 1º A formalização da concessão de direito real de uso no caso previsto no § 2º 

do art. 21 desta Lei será efetivada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.  

§ 2º Na hipótese de estarem abrangidas as áreas referidas nos incisos I a IV do 

caput do art. 4º desta Lei, o registro do título será condicionado à sua exclusão, bem como à 

abertura de nova matrícula para as áreas destacadas objeto de doação ou concessão no registro 

imobiliário competente, nos termos do inciso I do art. 167 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 

de 1973.  
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§ 3º A delimitação das áreas de acessões, benfeitorias, terrenos de marinha e 

terrenos marginais será atribuição dos órgãos federais competentes, facultada a realização de 

parceria com Estados e Municípios.  

 

§ 4º A doação ou a concessão de direito real de uso serão precedidas de avaliação 

da terra nua elaborada pelo Incra ou outro órgão federal competente com base em planilha 

referencial de preços, sendo dispensada a vistoria da área.  

§ 5º A abertura de matrícula referente à área independerá do georreferenciamento 

do remanescente da gleba, nos termos do § 3º do art. 176 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 

de 1973, desde que a doação ou a concessão de direito real de uso sejam precedidas do 

reconhecimento dos limites da gleba pelo Incra ou, se for o caso, pelo Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, garantindo que a área esteja nela localizada.  

 

Art. 27. A doação e a concessão de direito real de uso a um mesmo Município de 

terras que venham a perfazer quantitativo superior a 2.500ha (dois mil e quinhentos hectares) 

em 1 (uma) ou mais parcelas deverão previamente ser submetidas à aprovação do Congresso 

Nacional.  

 

Art. 28. A doação e a concessão de direito real de uso implicarão o automático 

cancelamento, total ou parcial, das autorizações e licenças de ocupação e quaisquer outros 

títulos não definitivos outorgados pelo Incra ou, se for o caso, pelo Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, que incidam na área.  

§ 1º As novas pretensões de justificação ou legitimação de posse existentes sobre 

as áreas alcançadas pelo cancelamento deverão ser submetidas ao Município.  

§ 2º Para o cumprimento do disposto no caput, o Ministério do Desenvolvimento 

Agrário ou, se for o caso, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão fará publicar 

extrato dos títulos expedidos em nome do Município, com indicação do número do processo 

administrativo e dos locais para consulta ou obtenção de cópias das peças técnicas necessárias 

à identificação da área doada ou concedida.  

§ 3º Garantir-se-ão às pessoas atingidas pelos efeitos do cancelamento a que se 

refere o caput:  

I - a opção de aquisição de lote urbano incidente na área do título cancelado, 

desde que preencham os requisitos fixados para qualquer das hipóteses do art. 30; e  

II - o direito de receber do Município indenização pelas acessões e benfeitorias 

que houver erigido em boa-fé nas áreas de que tiver que se retirar.  

§ 4º A União não responderá pelas acessões e benfeitorias erigidas de boa-fé nas 

áreas doadas ou concedidas.  

 

Art. 29. Incumbe ao Município dispensar às terras recebidas a destinação prevista 

nesta Lei, observadas as condições nela previstas e aquelas fixadas no título, cabendo-lhe, em 

qualquer caso:  

I - regularizar as ocupações nas áreas urbanas, de expansão urbana ou de 

urbanização específica; e  

II - indenizar as benfeitorias de boa-fé erigidas nas áreas insuscetíveis de 

regularização.  
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Art. 30. O Município deverá realizar a regularização fundiária dos lotes ocupados, 

observados os seguintes requisitos:  

I - alienação gratuita a pessoa natural que tenha ingressado na área antes de 11 de 

fevereiro de 2009, atendidas pelo beneficiário as seguintes condições:  

 a) possua renda familiar mensal inferior a 5 (cinco) salários mínimos;   

 b) ocupe a área de até 1.000m² (mil metros quadrados) sem oposição, pelo prazo 

ininterrupto de, no mínimo, 1 (um) ano, observadas, se houver, as dimensões de lotes fixadas 

na legislação municipal;   

 c) utilize o imóvel como única moradia ou como meio lícito de subsistência, 

exceto locação ou assemelhado; e   

 d) não seja proprietário ou possuidor de outro imóvel urbano, condição atestada 

mediante declaração pessoal sujeita a responsabilização nas esferas penal, administrativa e 

civil;   

II - alienação gratuita para órgãos e entidades da administração pública estadual, 

instalados até 11 de fevereiro de 2009;  

III - alienação onerosa, precedida de licitação, com direito de preferência àquele 

que comprove a ocupação, por 1 (um) ano ininterrupto, sem oposição, até 10 de fevereiro de 

2009, de área superior a 1.000m² (mil metros quadrados) e inferior a 5.000m² (cinco mil 

metros quadrados); e  

IV - nas situações não abrangidas pelos incisos I a III, sejam observados na 

alienação a alínea f do inciso I do art. 17 e as demais disposições da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993.  

§ 1º No caso previsto no § 2º do art. 21, o Município deverá regularizar a área 

recebida mediante a transferência da concessão de direito real de uso.  

§ 2º O registro decorrente da alienação de que trata o inciso I do caput e da 

concessão de direito real de uso a beneficiário que preencha os requisitos estabelecidos nas 

alíneas a a d do mesmo inciso será realizado de ofício pelo Registro de Imóveis competente, 

independentemente de custas e emolumentos.  

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 31. Os agentes públicos que cometerem desvios na aplicação desta Lei 

incorrerão nas sanções previstas na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, sem prejuízo de 

outras penalidades cabíveis. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.483, DE 31 DE MAIO DE 2007 
 

 

Dispõe sobre a revitalização do setor 

ferroviário, altera dispositivos da Lei nº 

10.233, de 5 de junho de 2001, e dá outras 

providências. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 16. Na alienação dos imóveis referidos nos arts. 10, 12, 13 e 14 desta Lei, 

observar-se-á o seguinte:  

I - fica afastada a aplicação do disposto no art. 23 da Lei nº 9.636, de 15 de maio 

de 1998;  

II - os contratos celebrados mediante instrumento particular terão força de 

escritura pública;  

III - quando não for possível comprovar a dominialidade de imóvel oriundo da 

extinta RFFSA, é permitido à União, por intermédio do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, transferir os direitos possessórios deste, de forma onerosa ou gratuita, 

ficando eventual regularização posterior a cargo do adquirente; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.348, de 15/12/2010) 

IV - o registro será efetuado no cartório da localidade mais próxima de onde se 

situa o imóvel, não se aplicando o disposto no art. 171 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 

1973.  

§ 1º Não serão alienados os bens imóveis situados na faixa de domínio das 

ferrovias cuja ocupação ou utilização por particulares coloque em risco a vida das pessoas ou 

comprometa a segurança ou a eficiência da operação ferroviária. (Parágrafo único 

transformado em § 1º  pela Lei nº 12.348, de 15/12/2010) 

§ 2º O título de transferência da posse de que trata o inciso III terá os mesmos 

efeitos da legitimação de posse prevista na Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, desde que:  

I - o imóvel objeto da transferência esteja matriculado no Cartório de Registro de 

Imóveis; e  

II - o adquirente cumpra os requisitos contidos no parágrafo único do art. 59 da 

Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 496, de 

19/7/2010, convertida na Lei nº 12.348, de 15/12/2010)  

 

Art. 17. Ficam transferidos para a Valec:  

I - sendo alocados em quadros de pessoal especiais, os contratos de trabalho dos 

empregados ativos da extinta RFFSA integrantes:  

a) do quadro de pessoal próprio, preservando-se a condição de ferroviário e os 

direitos assegurados pelas Leis nºs 8.186, de 21 de maio de 1991, e 10.478, de 28 de junho de 

2002; e   

b) do quadro de pessoal agregado, oriundo da Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA;   
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II - as ações judiciais relativas aos empregados a que se refere o inciso I do caput 

deste artigo em que a extinta RFFSA seja autora, ré, assistente, opoente ou terceira 

interessada;  

III - o Serviço Social das Estradas de Ferro - SESEF, criado pela Lei nº 3.891, de 

26 de abril de 1961, e transferido para a extinta RFFSA por força do disposto no art. 3º da Lei 

nº 6.171, de 9 de dezembro de 1974, mantidas suas finalidades e vedada a assunção de 

passivo ou déficit de qualquer natureza e o aporte de novos recursos a qualquer título, 

ressalvados os repasses de valores descontados dos funcionários a título de consignação e a 

remuneração por serviços que vierem a ser prestados.  

§ 1º A transferência de que trata o inciso I do caput deste artigo dar-se-á por 

sucessão trabalhista e não caracterizará rescisão contratual.  

§ 2º Os empregados transferidos na forma do disposto no inciso I do caput deste 

artigo terão seus valores remuneratórios inalterados no ato da sucessão e seu desenvolvimento 

na carreira observará o estabelecido nos respectivos planos de cargos e salários, não se 

comunicando, em qualquer hipótese, com o plano de cargos e salários da Valec.  

§ 3º Em caso de demissão, dispensa, aposentadoria ou falecimento do empregado, 

fica extinto o emprego por ele ocupado.  

§ 4º Os empregados de que trata o inciso I do caput deste artigo, excetuados 

aqueles que se encontram cedidos para outros órgãos ou entidades da administração pública, 

ficarão à disposição da Inventariança, enquanto necessários para a realização dos trabalhos ou 

até que o inventariante decida pelo seu retorno à Valec.  

§ 5º Os empregados de que trata o inciso I do caput deste artigo poderão ser 

cedidos para prestar serviço na Advocacia-Geral da União, no Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, no Ministério dos Transportes, inclusive no DNIT, na Agência Nacional 

de Transportes Terrestres - ANTT e na Agência Nacional de Transportes Aquaviários - 

ANTAQ, e no IPHAN, independentemente de designação para o exercício de cargo 

comissionado, sem ônus para o cessionário, desde que seja para o exercício das atividades que 

foram transferidas para aqueles órgãos e entidades por esta Lei, ouvido previamente o 

inventariante.  

§ 6º Os advogados ou escritórios de advocacia que representavam judicialmente a 

extinta RFFSA nas ações a que se refere o inciso II do caput deste artigo deverão, 

imediatamente, sob pena de responsabilização pessoal pelos eventuais prejuízos causados:  

I - peticionar em juízo, comunicando a extinção da RFFSA e a transferência dos 

contratos de trabalho para a Valec, requerendo que todas as citações e intimações passem a 

ser dirigidas a esta empresa; e  

II - repassar à Valec as respectivas informações e documentos sobre as ações de 

que trata o inciso II do caput deste artigo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979 
 

 

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e 

dá outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º O parcelamento do solo para fins urbanos será regido por esta Lei.  

Parágrafo único.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 

estabelecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para adequar 

o previsto nesta Lei às peculiaridades regionais e locais.  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 2º O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou 

desmembramento, observadas as disposições desta Lei e as das legislações estaduais e 

municipais pertinentes.  

§ 1º Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados a 

edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou 

prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes.  

§ 2º Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a 

edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na 

abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou 

ampliação dos já existentes. 

§ 3º (VETADO na Lei nº 9.785, de 29/1/1999) 

§ 4º Considera-se lote o terreno servido de infraestrutura básica cujas dimensões 

atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a zona em 

que se situe. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999)  

§ 5º A infraestrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos 

urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, 

abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação.  

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999 e com nova redação dada pela Lei nº 

11.445, de 5/1/2007) 

§ 6º A infraestrutura básica dos parcelamentos situados nas zonas habitacionais 

declaradas por lei como de interesse social (ZHIS) consistirá, no mínimo, de:  

I - vias de circulação;  

II - escoamento das águas pluviais;  

III - rede para o abastecimento de água potável; e  

IV - soluções para o esgotamento sanitário e para a energia elétrica domiciliar. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999) 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=322240&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=322240&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=322240&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549031&seqTexto=64311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549031&seqTexto=64311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=322240&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

Art. 3º Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas 

urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo plano diretor 

ou aprovadas por lei municipal. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.785, de 

29/1/1999) 

Parágrafo único.  Não será permitido o parcelamento do solo:  

I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as 

providências para assegurar o escoamento das águas;  

II - em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, 

sem que sejam previamente saneados;  

III - em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo 

se atendidas exigências específicas das autoridades competentes;  

IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação;  

V - em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça 

condições sanitárias suportáveis, até a sua correção.  

 

CAPÍTULO II 

DOS REQUISITOS URBANÍSTICOS PARA LOTEAMENTO 

 

Art. 4º Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:  

I - as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento 

urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais à 

densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal para a zona 

em que se situem. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999) 

II - os lotes terão área mínima de 125 m2 (cento e vinte e cinco metros quadrados) 

e frente mínima de 5 (cinco) metros, salvo quando a legislação estadual ou municipal 

determinar maiores exigências, ou quando o loteamento se destinar a urbanização específica 

ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovados pelos 

órgãos públicos competentes; 

III - ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio público das 

rodovias e ferrovias, será obrigatória a reserva de uma faixa não-edificável de 15 (quinze) 

metros de cada lado, salvo maiores exigências da legislação específica; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 10.932, de 3/8/2004) 

IV - as vias de loteamento deverão articular-se com as vias adjacentes oficiais, 

existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a topografia local.  

§ 1º A legislação municipal definirá, para cada zona em que se divida o território 

do Município, os usos permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação do 

solo, que incluirão, obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os coeficientes 

máximos de aproveitamento. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999) 

§ 2º Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, 

saúde, lazer e similares.  

§ 3º Se necessária, a reserva de faixa não-edificável vinculada a dutovias será 

exigida no âmbito do respectivo licenciamento ambiental, observados critérios e parâmetros 

que garantam a segurança da população e a proteção do meio ambiente, conforme 

estabelecido nas normas técnicas pertinentes. (Parágrafo acrescido com redação dada pela 

Lei nº 10.932, de 3/8/2004) 
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Art. 5º O Poder Público competente poderá complementarmente exigir, em cada 

loteamento, a reserva de faixa non aedificandi destinada a equipamentos urbanos.  

Parágrafo único.  Consideram-se urbanos os equipamentos públicos de 

abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede 

telefônica e gás canalizado.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.931, DE 2 DE AGOSTO DE 2004 
 

 

Dispõe sobre o patrimônio de afetação de 

incorporações imobiliárias, Letra de Crédito 

Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, 

Cédula de Crédito Bancário, altera o Decreto-

Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969, as Leis 

nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, nº 4.728, 

de 14 de julho de 1965, e nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO REGIME ESPECIAL TRIBUTÁRIO DO PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO 

 

Art. 1º Fica instituído o regime especial de tributação aplicável às incorporações 

imobiliárias, em caráter opcional e irretratável enquanto perdurarem direitos de crédito ou 

obrigações do incorporador junto aos adquirentes dos imóveis que compõem a incorporação.  

 

Art. 2º A opção pelo regime especial de tributação de que trata o art. 1º será 

efetivada quando atendidos os seguintes requisitos:  

I - entrega do termo de opção ao regime especial de tributação na unidade 

competente da Secretaria da Receita Federal, conforme regulamentação a ser estabelecida; e  

II - afetação do terreno e das acessões objeto da incorporação imobiliária, 

conforme disposto nos arts. 31-A a 31-E da Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964.  

 

Art. 3º O terreno e as acessões objeto da incorporação imobiliária sujeitas ao 

regime especial de tributação, bem como os demais bens e direitos a ela vinculados, não 

responderão por dívidas tributárias da incorporadora relativas ao Imposto de Renda das 

Pessoas Jurídicas - IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, à Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e à Contribuição para os Programas de 

Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, exceto 

aquelas calculadas na forma do art. 4º sobre as receitas auferidas no âmbito da respectiva 

incorporação.  

Parágrafo único. O patrimônio da incorporadora responderá pelas dívidas 

tributárias da incorporação afetada.  

 

Art. 4º Para cada incorporação submetida ao regime especial de tributação, a 

incorporadora ficará sujeita ao pagamento equivalente a 4% (quatro por cento) da receita 

mensal recebida, o qual corresponderá ao pagamento mensal unificado do seguinte imposto e 

contribuições: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, 

publicada no DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ;  
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II - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP;  

III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; e  

IV - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS.  

§ 1º Para fins do disposto no caput, considera-se receita mensal a totalidade das 

receitas auferidas pela incorporadora na venda das unidades imobiliárias que compõem a 

incorporação, bem como as receitas financeiras e variações monetárias decorrentes desta 

operação.  

§ 2º O pagamento dos tributos e contribuições na forma do disposto no caput 

deste artigo será considerado definitivo, não gerando, em qualquer hipótese, direito à 

restituição ou à compensação com o que for apurado pela incorporadora. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 3º As receitas, custos e despesas próprios da incorporação sujeita a tributação na 

forma deste artigo não deverão ser computados na apuração das bases de cálculo dos tributos 

e contribuições de que trata o caput deste artigo devidos pela incorporadora em virtude de 

suas outras atividades empresariais, inclusive incorporações não afetadas. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 4º Para fins do disposto no § 3º deste artigo, os custos e despesas indiretos pagos 

pela incorporadora no mês serão apropriados a cada incorporação na mesma proporção 

representada pelos custos diretos próprios da incorporação, em relação ao custo direto total da 

incorporadora, assim entendido como a soma de todos os custos diretos de todas as 

incorporações e o de outras atividades exercidas pela incorporadora. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 5º A opção pelo regime especial de tributação obriga o contribuinte a fazer o 

recolhimento dos tributos, na forma do caput deste artigo, a partir do mês da opção. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005)  

§ 6º Até 31 de dezembro de 2018, para os projetos de incorporação de imóveis 

residenciais de interesse social, cuja construção tenha sido iniciada ou contratada a partir de 

31 de março de 2009, o percentual correspondente ao pagamento unificado dos tributos de 

que trata o caput será equivalente a um por cento da receita mensal recebida. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 460, de 30/1/2009, convertida na Lei nº 12.024, de 

27/8/2009, com redação dada pela Medida Provisória nº 656, de 7/10/2014  e convertida na 

Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

§ 7º Para efeito do disposto no § 6o, consideram-se projetos de incorporação de 

imóveis de interesse social os destinados à construção de unidades residenciais de valor de até 

R$ 100.000,00 (cem mil reais) no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida, de que trata 

a Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 460, 

de 30/1/2009, convertida na Lei nº 12.024, de 27/8/2009, com redação dada pela Lei nº 

12.767, de 27/12/2012) 

§ 8º As condições para utilização do benefício de que trata o § 6º serão definidas 

em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 460, de 30/1/2009, 

convertida na Lei nº 12.024, de 27/8/2009) 

 

Art. 5º O pagamento unificado de impostos e contribuições efetuado na forma do 

art. 4º deverá ser feito até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente àquele em que houver sido 

auferida a receita. ("Caput" do artigo  com redação dada pela Lei nº 12.024, de 27/8/2009) 
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Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, a incorporadora deverá utilizar, 

no Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, o número específico de 

inscrição da incorporação no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - CNPJ e código de 

arrecadação próprio.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.024, DE 27 DE AGOSTO DE 2009 
 

  

Dá nova redação aos arts. 4º, 5º e 8º da Lei nº 

10.931, de 2 de agosto de 2004, que tratam de 

patrimônio de afetação de incorporações 

imobiliárias; dispõe sobre o tratamento 

tributário a ser dado às receitas mensais 

auferidas pelas empresas construtoras nos 

contratos de construção de moradias firmados 

dentro do Programa Minha Casa, Minha Vida - 

PMCMV, atribui à Agência Nacional de 

Telecomunicações - ANATEL as atribuições 

de apurar, constituir, fiscalizar e arrecadar a 

Contribuição para o Fomento da Radiodifusão 

Pública; altera as Leis nºs 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, 11.652, de 7 de abril de 

2008, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 

9.826, de 23 de agosto de 1999, 6.099, de 12 

de setembro de 1974, 11.079, de 30 de 

dezembro de 2004, 8.668, de 25 de junho de 

1993, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 

10.865, de 30 de abril de 2004, 8.989, de 24 de 

fevereiro de 1995, e 11.941, de 27 de maio de 

2009; e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os arts. 4º, 5º e 8º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 4º Para cada incorporação submetida ao regime especial de tributação, 

a incorporadora ficará sujeita ao pagamento equivalente a 6% (seis por 

cento) da receita mensal recebida, o qual corresponderá ao pagamento 

mensal unificado dos seguintes impostos e contribuições:  

..........................................................................................................  

§ 6º Até 31 de dezembro de 2013, para os projetos de incorporação de 

imóveis residenciais de interesse social, cuja construção tenha sido iniciada 

ou contratada a partir de 31 de março de 2009, o percentual correspondente 

ao pagamento unificado dos tributos de que trata o caput será equivalente a 

1% (um por cento) da receita mensal recebida.  

§ 7º Para efeito do disposto no § 6º, consideram-se projetos de incorporação 

de imóveis de interesse social os destinados à construção de unidades 

residenciais de valor comercial de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) no 
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âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, de que trata a 

Medida Provisória nº 459, de 25 de março de 2009.  

§ 8º As condições para utilização do benefício de que trata o  

§ 6º serão definidas em regulamento." (NR) 

 

"Art. 5º O pagamento unificado de impostos e contribuições efetuado na 

forma do art. 4º deverá ser feito até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente 

àquele em que houver sido auferida a receita.  

..............................................................................................." (NR) 

 

"Art. 8º Para fins de repartição de receita tributária e do disposto no § 2º do 

art. 4º, o percentual de 6% (seis por cento) de que trata o caput do art. 4º 

será considerado:  

I - 2,57% (dois inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento) como 

Cofins;  

II - 0,56% (cinquenta e seis centésimos por cento) como Contribuição para o 

PIS/Pasep;  

III - 1,89% (um inteiro e oitenta e nove centésimos por cento) como IRPJ; e  

IV - 0,98% (noventa e oito centésimos por cento) como CSLL.  

Parágrafo único. O percentual de 1% (um por cento) de que trata o § 6º do 

art. 4º será considerado para os fins do caput:  

I - 0,44% (quarenta e quatro centésimos por cento) como Cofins;  

II - 0,09% (nove centésimos por cento) como Contribuição para o 

PIS/Pasep;  

III - 0,31% (trinta e um centésimos por cento) como IRPJ; e  

IV - 0,16% (dezesseis centésimos por cento) como CSLL." (NR) 

 

Art. 2º Até 31 de dezembro de 2018, a empresa construtora contratada para 

construir unidades habitacionais de valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais) no âmbito do 

Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, de que trata a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 

2009, fica autorizada, em caráter opcional, a efetuar o pagamento unificado de tributos 

equivalente a um por cento da receita mensal auferida pelo contrato de construção. (“Caput” 

do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 656, de 7/10/2014 e convertida na Lei 

nº 13.097, de 19/1/2015) 

§ 1º O pagamento mensal unificado de que trata o caput corresponderá aos 

seguintes tributos:  

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ;  

II - Contribuição para o PIS/Pasep;  

III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; e  

IV - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS.  

§ 2º O pagamento dos impostos e contribuições na forma do disposto no caput 

será considerado definitivo, não gerando, em qualquer hipótese, direito à restituição ou à 

compensação com o que for apurado pela construtora.  

§ 3º As receitas, custos e despesas próprios da construção sujeita a tributação na 

forma deste artigo não deverão ser computados na apuração das bases de cálculo dos impostos 

e contribuições de que trata o § 1º, devidos pela construtora em virtude de suas outras 

atividades empresariais.  
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§ 4º Para fins de repartição de receita tributária, o percentual de 1% (um por 

cento) de que trata o caput será considerado:  

I - 0,44% (quarenta e quatro centésimos por cento) como Cofins;  

II - 0,09% (nove centésimos por cento) como Contribuição para o PIS/Pasep;  

III - 0,31% (trinta e um centésimos por cento) como IRPJ; e  

IV - 0,16% (dezesseis centésimos por cento) como CSLL.  

§ 5º O disposto neste artigo somente se aplica às construções iniciadas ou 

contratadas a partir de 31 de março de 2009.  

§ 6º O pagamento unificado de tributos efetuado na forma do caput deverá ser 

feito até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente àquele em que houver sido auferida a 

receita.  

§ 7º Na hipótese em que a empresa construa unidades habitacionais para vendê-las 

prontas, o pagamento unificado de tributos a que se refere o caput será equivalente a 1% (um 

por cento) da receita mensal auferida pelo contrato de alienação. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

 

Art. 3º Até o exercício de 2014, ano-calendário de 2013, para fins de 

implementação dos serviços de registros públicos, previstos na Lei nº 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, em meio eletrônico, os investimentos e demais gastos efetuados com 

informatização, que compreende a aquisição de hardware , aquisição e desenvolvimento de 

software e a instalação de redes pelos titulares dos referidos serviços, poderão ser deduzidos 

da base de cálculo mensal e da anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física.  

§ 1º Os investimentos e gastos efetuados deverão estar devidamente escriturados 

no livro Caixa e comprovados com documentação idônea, a qual será mantida em poder dos 

titulares dos serviços de registros públicos de que trata o caput, à disposição da fiscalização, 

enquanto não ocorrer a decadência ou a prescrição.  

§ 2º Na hipótese de alienação dos bens de que trata o caput, o valor da alienação 

deverá integrar o rendimento bruto da atividade.  

§ 3º O excesso de deduções apurado no mês pode ser compensado nos meses 

seguintes, até dezembro, não podendo ser transposto para o ano seguinte.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 459, DE 25 DE MARÇO DE 2009 
Convertida na Lei Nº 11.977, de 7 de julho de 2009 

 

 

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 

Vida - PMCMV, a regularização fundiária de 

assentamentos localizados em áreas urbanas, e 

dá outras providências. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV 

 

 

Seção I 

Da Estrutura e Finalidade do PMCMV 

 

Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV compreende:  

I - o Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU;  

II - o Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR;  

III - a autorização para a União transferir recursos ao Fundo de Arrendamento 

Residencial - FAR e ao Fundo de Desenvolvimento Social - FDS;  

IV - a autorização para a União participar do Fundo Garantidor da Habitação 

Popular - FGHab; e  

V - a autorização para a União conceder subvenção econômica ao Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.  

 

Art. 2º O PMCMV tem como finalidade criar mecanismos de incentivo à 

produção e à aquisição de novas unidades habitacionais pelas famílias com renda de até dez 

salários mínimos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 


